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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
PROCESSO N.º: 23089.025008/2012-01
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM

Data e horário para envio ou exclusão de propostas: A partir da divulgação do Edital até as 10h00min horas do dia  xx/02/2012. 
Data e horário de divulgação das propostas e início da etapa de lances: xx/02/2012 às 10h00min h.
Através do site: www.comprasnet.gov.br 
A Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, na pessoa do pregoeiro designado pela PORTARIA UNIFESP No. 2.519, DE 5  DE  AGOSTO  DE  2011, publicada no D.O.U. do dia 8 de agosto de 2011, Seção 02, página 20, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, os quais foram examinados pela Procuradoria Jurídica.
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá ao disposto nas Leis n.º 8.666/93 e n.º 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06 e nos Decretos n.º 3.555/00, n.º 5.450/05 e nº 6.204/07, bem como as demais normas que dispõem sobre a matéria.
Os participantes deste Pregão terão como referencial de tempo obrigatório o horário de Brasília/DF.
1. DO OBJETO
1.1. Fornecimento de refeição incluindo preparo e distribuição para os alunos, servidores, terceirizados, estagiários e visitantes da UNIFESP – Campus São José dos Campos com cessão administrativa de uso de áreas e instalações para exploração de restaurante e lanchonete nas dependências do campus, situado na Rua Talim, nº 330, Vila Nair, na cidade de São José dos Campos, São Paulo, CEP 12231-280, conforme as especificidades, quantidades e condições de execução constantes dos Anexos deste Edital.

1.2. O fornecimento de refeições que se refere o presente Edital será destinada, exclusivamente, aos servidores, alunos e autorizados da UNIFESP – Campus São José dos Campos.
1.3. O objeto em questão atende ao disposto no artigo 1º da Lei nº 10.520/02 que versa em seu Parágrafo único: "Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado."
Se desejar, a empresa licitante poderá realizar visita técnica no local de fornecimento, até o dia útil anterior à realização da sessão pública, sendo que, posteriormente, não poderá alegar desconhecimento das dificuldades que o local possa oferecer ao fornecimento do objeto. 
2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam obrigatoriamente cadastrados no SICAF.
2.2. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
2.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) Em concordata, em recuperação judicial ou extrajudicial em processo de falência, em dissolução ou em liquidação;

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

c) Que estejam reunidas em consórcio e seja controladora, coligada ou subsidiária entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) Estrangeiras que não funcionem no País; e

e) Empresas que possuam servidores públicos da UNIFESP como sócios ou em seu quadro de empregados.
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto n.º 5.450/05), no site: www.comprasnet.gov.br
3.2. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor antes da data de realização do Pregão. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.3. O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (Art. 13, Inc. III, do Decreto n.º 5.450/05).

3.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 13, Inc. III, do Decreto n.º 5.450/05).
4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Inciso IV, do Art. 13, do Decreto 5.450/05).

4.2. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica.

4.3. Como requisito para participação no pregão, o licitante, ao cadastrar sua proposta, deverá enviar de forma eletrônica as seguintes declarações, através do assinalamento de quadrícula no sistema Comprasnet:

4.3.1. Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação;

4.3.2. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente;

4.3.3. Declaração que não Emprega Menor.

4.4. As Declarações dos itens 4.3.1. a 4.3.2 serão visualizadas e impressas pelo Pregoeiro na fase de habilitação, quando poderão também ser alteradas ou reenviadas pelos fornecedores, não havendo a necessidade do envio por outra forma.
4.5. Mediante solicitação do Pregoeiro, a empresa vencedora deverá encaminhar a Proposta de Preços e Documentação de acordo com o especificado no Anexo II, III, IV, V e VI, no prazo estabelecido, sendo que o não atendimento implica na desclassificação da empresa.

5. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
5.1. Conforme indicado no preâmbulo do edital terá início a sessão pública deste Pregão Eletrônico, com a divulgação dos valores das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances, não havendo nesse momento a identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta etapa, conforme as regras estabelecidas neste Edital e de acordo com as normas vigentes.
6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
6.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes que cadastraram sua proposta no sistema Comprasnet, poderão encaminhar lances, cuja importância deve corresponder ao valor do item, ou seja, o valor unitário. Os lances deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos, sendo que o licitante só poderá ofertar lance cujo valor seja inferior ao último lance por ele enviado e que tenha sido registrado no sistema.

6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

6.5. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.5.1. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.5.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.6.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes.

6.7. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida proposta mais vantajosa para a Administração, bem como assim decidir sobre sua aceitação.

6.8. O pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão publicada ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

6.8.1. Quando houver necessidade de apresentação de amostra, o pregoeiro encerrará a etapa de lances, divulgando, posteriormente, o resultado de julgamento.

6.9. Nos casos onde o valor do último lance tiver mais que duas casas decimais, serão consideradas apenas as duas primeiras casas para o valor unitário do item.
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
7.1. O pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços decidindo sobre aceitação dos preços obtidos. Poderá ser desclassificada a proposta que ultrapassar os valores estimados pela Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, se comprovado que os mesmos estão incompatíveis com os preços praticados no mercado.

7.2. As descrições dos itens apresentados pela licitante serão analisadas pelo Requisitante que emitirá laudo informando se as mesmas foram aprovadas ou não.

7.3. Se a proposta de menor valor não for aprovada, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.4. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos e aprovada a proposta da licitante, o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das propostas de preços.

7.5. Ocorrendo a situação a que se refere o item 7.3, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtida a proposta mais vantajosa para a Administração.

7.6. O prazo estabelecido para envio da proposta é improrrogável, portanto, não serão aceitos pedidos de prorrogação, sendo que a não apresentação da documentação solicitada dentro do prazo estabelecido, implicará nas penalidades previstas no item 12 deste edital.

7.7. As amostras do material , quando solicitadas, serão analisadas pelo Requisitante da UNIFESP que emitirá laudo informando se as mesmas foram aceitas ou não.
8. DA HABILITAÇÃO
8.1. A habilitação e regularidade fiscal dos licitantes vencedores serão verificadas on line no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF), após a análise e julgamento das Propostas de Preços 
8.2. As empresas licitantes que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no inciso V, item 7, da IN-MARE n.º 05, DE 21/07/95, deverão comprovar que possuem capital social registrado ou patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total de sua Proposta de Preços ou apresentarem Garantia, exclusivamente em uma das modalidades previstas na legislação, no valor de 5% do valor da proposta. 
8.3. A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos, sendo que todos os documentos deverão estar dentro do prazo de vigência.
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório de Pregão (Art. 18 caput do Decreto 5.450/05).

9.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas (Art. 18, § 1º do Decreto 5.450/05).

9.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame (Art. 18, § 2º do Decreto 5.450/05).
9.4. A comunicação quanto a pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnações deverão ser efetuadas por escrito, enviada ao e-mail ou fax para o setor “Executante” indicado no Anexo I – Termo de Referência. As respostas serão postadas, pelo Pregoeiro, no campo próprio do sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br. Em caso de dúvida, entrar em contato através dos telefones indicados no Anexo I – Termo de Referência.
9.5. Não serão reconhecidos os pedidos de impugnação interpostos em desacordo com este item do Edital.
10. DOS RECURSOS
10.1. Existindo intenção de interpor recurso administrativo, o licitante deverá manifestá-la de forma motivada ao pregoeiro, em campo especifico disponibilizado para o registro da razão do recurso no sistema eletrônico (www.comprasnet.gov.br), imediatamente após a divulgação do vencedor.

10.2. Sendo aceita a intenção de recurso, o pregoeiro informará aos licitantes os prazos legais para registro daquele recurso, bem como para o registro de contra-razões oferecidas pelos demais licitantes. 

10.3. O registro das razões de recurso, bem como das contra-razões, somente será possível por meio eletrônico (www.comprasnet.gov.br), conforme estabelece o caput do Art. 26 do Decreto n.º 5.450/05.

10.4. É assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos administrativos e de contra-razões.

10.5. A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação.

10.6. O acolhimento do recurso administrativo implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

10.7.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, após a divulgação do vencedor, importará a decadência do direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.8. Qualquer recurso administrativo contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.9. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados no Departamento de Importação e Compras da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, sito à Rua Talim, 330 – São José dos Campos/SP.

10.10. Não serão conhecidos os recursos administrativos interpostos em desacordo com este item do Edital.
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso administrativo.

11.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso administrativo, pela própria autoridade competente.

11.3. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade da proposta ofertada, antes da homologação do certame.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será  descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do Art. 4º, da Lei n.º 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais comunicações legais, a empresa que:

a) Cometer fraude fiscal;

b) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame;

c) Apresentar documento ou declaração falsa;

d) Não mantiver a proposta de preços;

e) Comportar-se de modo inidôneo;

f) Cometer fraude ou falhar na execução do contrato;

g) Descumprir prazos; e

h) Deixar de apresentar amostra nos prazos estabelecidos neste Edital.

12.2. Além da penalidade acima, a Administração poderá aplicar ao licitante multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total anual da cessão do espaço físico por inexecução parcial ou total do contrato.

12.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

12.4. Em qualquer hipótese de aplicação das sanções, serão assegurados às empresas, o direito do contraditório e a ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação emitida pela Administração.
13. DO PAGAMENTO
13.1. O valor mensal da Cessão Administrativa de Uso é de R$ 3.375,00 (três mil e trezentos e setenta e cinco reais), a ser pago pela CONTRATADA  até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, assim considerando o período de 30 (trinta) dias, para cada mês civil. 


13.2. O depósito será efetuado através do recolhimento em GRU (Guia de Recolhimento da União), disponível no web site  https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, sendo necessário o preenchimento com os seguintes dados:

Código da UG: 153031

Código Gestão: 15250

Código de Recolhimento: 28802-0

Número de Referência: nº do Contrato


13.3. Os comprovantes de recolhimento das GRUs deverão ser encaminhados, mensalmente, pela CONTRATADA  ao fiscal do contrato.
13.2. A Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, no âmbito do Programa de Assistência Estudantil, pagará à contratada no quantitativo, limite e parcela contributiva previamente definida, por crédito em conta bancária, após cada entrega mensal, no prazo de até 30 dias, contados a partir da data de recebimento do documento fiscal da empresa (Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias), devidamente conferida e atestada por um Servidor da UNIFESP ou pelo gestor/fiscal do contrato, parcela referente ao subsídio destinado aos alunos, no valor de R$ 4,00 por refeição servida. ??
13.2.1. O subsídio de que trata o item 13.2 é exclusivamente em relação a refeições servidas a alunos autorizados pela contratante.

13.2.2. A diferença entre o valor subsidiado e o valor total das refeições será paga pelo estudante diretamente à empresa contratada.

13.2.3. Os valores referentes às refeições de servidores, estagiários, terceiros e outros será cobrado direta e integralmente pela contratada dos mesmos.
13.4. Para execução do pagamento de que trata o Item 13.2, a empresa deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, de forma legível em nome da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, CNPJ nº 60.453.032/0001-74, o nome do Banco, Número da Agência e Conta Corrente.
13.5. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL OU SUPER SIMPLES deverá apresentar a nota fiscal, com a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
13.6. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida à empresa, e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP.
13.7. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da empresa os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos ou falta de pagamento devido à ausência de informação.
13.8. Os pagamentos serão realizados após a comprovação de regularidade da empresa junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio de consulta on-line feita pela Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP ou mediante a apresentação da documentação obrigatória (Receita Federal, FGTS e INSS), devidamente atualizadas.
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. Executar o objeto da licitação, de acordo com as especificações, condições e prazos previstos no Edital.

14.1.1. O recebimento do objeto desta licitação, a critério da Administração, poderá ser provisório, para posterior verificação, da sua conformidade com as especificações do Edital e da proposta.

14.2. Responsabilizarem-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se igualmente por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigida por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 
Edital.

14.3. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.

14.4. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP.

14.5. Manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

14.6. Prestar esclarecimentos à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que a envolvam independentemente de solicitação.

14.7. Aceitar quantitativos superiores ou inferiores àqueles contratados em função do direito de alteração de até 25% de que trata o art. 65 da Lei nº 8.666/93.

14.8. Efetuar o pagamento conforme disposto no Item 13.1 deste Edital. 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. Efetuar o pagamento conforme disposto no Item 13.2 deste Edital. 

15.2. Exigir a fiel observância das especificações e condições previstas em Edital, bem como recusar os serviços e/ou materiais que estiverem em desacordo.
15.3. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto da presente licitação.
16. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
16.1. Em atendimento à Lei Complementar nº 123/06, regulamentada pelo Decreto nº 6.204/07, que estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido, será assegurada a preferência de contratação, em caso de desempate, às microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP). 

16.2. Para fins dos benefícios de que trata este Item, considera-se microempresa ou empresa de pequeno porte, a sociedade empresária, sociedade simples e o empresário de acordo com o disposto no art. 966 da Lei no 10.406/02, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas e que atendam o disposto no Art. 3º da Lei Complementar 123/06.

16.3. O fornecedor, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do Sistema Comprasnet, deverá declarar que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, para fazer jus aos benefícios previstos, sendo que em caso de declaração falsa estará sujeito às sanções previstas no Item 

16.4.O Sistema Comprasnet efetuará verificação automática junto à Receita Federal quanto ao porte da Empresa, a fim de comprovar seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

16.5.Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada.

16.6. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/06, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

16.6.1. A Microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

16.6.2. No caso previsto no item anterior, o Sistema Comprasnet enviará mensagem automática, convocando a ME/EPP que se encontra melhor classificada imediatamente posterior à primeira colocada, para apresentar nova oferta, se desejar, no prazo de 5 (cinco) minutos, obrigatoriamente abaixo do valor da primeira colocada, sob pena de decair desse direito.

16.6.3. O prazo acima é controlado pelo Sistema Comprasnet. Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPP’s participantes na mesma condição, na ordem de classificação.

16.6.4. Caso sejam identificadas propostas de ME/EPP’s empatadas em segundo lugar, ou seja, na faixa dos 5% da primeira colocada, e permanecendo o empate até o encerramento do item, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

16.7. Na hipótese da não-contratação nos critérios do Item 16.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

16.8. O disposto no item 16.7 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

16.9. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

16.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

16.9.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/leis/L8666cons.htm" \l "art81"
o 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em 
contrário.

17.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometa os interesses da Administração.

17.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.

17.4. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

17.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.6. A homologação do resultado desta licitação não obriga a Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP à contratação do objeto licitado.

17.7. Após a homologação da licitação, será emitida a Nota de Empenho para o licitante vencedor, que receberá uma Ordem de Compra, juntamente com uma cópia do Resultado da Licitação. Nos casos em que se aplicam será também firmado Contrato, nos moldes da Minuta integrante deste Edital.

17.8. Se o licitante vencedor recusar-se a executar o objeto desta licitação, será convocado outro licitante, observando a ordem de classificação, sujeitando-se o licitante desistente às sanções administrativas descritas neste edital.

17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP. 

17.10. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

17.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 8.666/93 com suas posteriores alterações, da Lei n.º 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06 e dos Decretos n.º 3.555/00, nº 5.450/05 e nº 6.204/07.

17.12. Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 12.1 do presente Edital, o lance é considerado proposta.
18. DO FORO
18.1. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Federal da Cidade de São Paulo.
São José dos Campos, xx de janeiro de 2012.
WESLEY ALDO SIMÕES

Pregoeiro
PORTARIA No. 2.519, DE 05 DE AGOSTO DE 2011.
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO:

PROCESSO N.º:


Tipo de Licitação: 
MENOR PREÇO POR ITEM

Data e horário para envio das propostas: até as 10:00 horas do dia xx/02/2012 
Data e horário de divulgação das propostas e início da etapa de lances: A partir das 10:00 horas do dia xx/02/2012 .
Através do site: www.comprasnet.gov.br 
Executante: Departamento de Importação e Compras, situado na Rua Talim, 330 – São José dos Campos/SP. Realizado pelo Pregoeiro Sr. Wesley Aldo Simões e equipe de apoio, que podem ser contatados por meio de Fone: (0XX12) 3309 9517, ou ainda através do seguinte e-mail: compras.sjc@unifesp.br / wesley.aldo@unifesp.br.
1. OBJETO
O objeto a ser contratado enquadra-se na classificação de bens comuns, consoante o parágrafo 1° do art. 2°, do Decreto 5.450/2005.
1.1. Fornecimento de refeição incluindo preparo e distribuição para os alunos, servidores, terceirizados, estagiários e visitantes da UNIFESP – Campus São José dos Campos com cessão administrativa de uso de áreas e instalações para exploração de restaurante e lanchonete nas dependências do campus, situado na Rua Talim, nº 330, Vila Nair, na cidade de São José dos Campos, São Paulo, CEP 12231-280, conforme as especificidades, quantidades e condições de execução constantes dos Anexos deste Edital.
1.2. O fornecimento de refeições que se refere o presente Edital e seus anexos será destinada, exclusivamente, aos servidores, alunos e autorizados da UNIFESP – Campus São José dos Campos.
1.3. Objetos Específicos:

I. Proporcionar em uma refeição, em média 1.100 (um mil e cem) Kcal (calorias), assim distribuídas: 55-70% de carboidratos, 10-15% de proteínas, 25-30% de lipídios; 4 mg de ferro e 480 mg de cálcio e 40% para os demais nutrientes, segundo a NRC/1989.


II. Oferecer cardápios diversificados quanto aos gêneros alimentícios e as preparações, 
conforme especificado no Anexo IV - Relação Gêneros e Produtos Alimentícios.


III. Produzir refeições isenta de riscos de enfermidades de origem alimentar de qualquer natureza.

1.4. O Objeto inclui o fornecimento de:


I. Gêneros e produtos alimentícios e bebidas não alcoólicas;

II. Materiais de consumo em geral, utensílios, descartáveis, materiais de higiene e limpeza, entre outros necessários para a perfeita execução do contrato;

III. Mão-de-obra especializada, pessoal técnico, operacional e administrativo, capacitados e em número suficiente para desenvolver todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes de vigilância sanitária.

IV. Equipamentos, utensílios e mobiliários de cozinha e refeitório em quantidades adequadas e suficientes para o pleno funcionamento do fornecimento ora contratado, conforme relação não exaustiva apresentada no item 1.6 do Anexo V – Especificações Técnicas.

1.5. Além das outras normas atinentes ao objeto ora contratado, a empresa contratada deverá atender as seguintes normativas:

I. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância Sanitária. Portaria 1428, de 26/11/93. Ementa: Regulamento Técnico sobre Inspeção Sanitária, Boas Práticas de Produção e/ou Prestação de Serviços e Padrão de Identidade e Qualidade na área de alimentos;

II. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC n. 275, de 21/10/02. Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos estabelecimentos de Alimentos e a lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação em Estabelecimentos produtores de alimentos. Brasília, DF. DOU de 23/10/2002;

III. Ministério de Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC . 216, de 15 de Setembro de 2004. Dispõe sobre regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. Brasília, DF. DOU de 16/06/2004;

IV. Secretaria de Estado da Saúde. Centro de Vigilância Sanitária. Portaria CVS 6, de 10/03/99. Regulamento Técnico sobre os Parâmetros e Critérios para o Controle Higiênico-sanitário em Estabelecimentos de Alimentos. São Paulo-SP. D.O.E de 12/03/1999;

1.5.1. O Objeto deste fornecimento deverá atender, ainda, no que couber, as seguintes normas e legislações:

I. Secretaria de Estado da Saúde. Centro de Vigilância Sanitária. Portaria CVC-15 de 07/11/91. Normatização para transporte, por veículos, de alimentos para consumo humano, publicada no D.O.E. de 08/11/1991.

II. Secretaria de Estado da Saúde. Centro de Vigilância Sanitária. Portaria 20 de 29/11/91. Altera a redação do item 6 do artigo 1º da Portaria CVS 15 de 07/11/91, sobre a identificação dos veículos de veículos de transporte de alimentos perecíveis. São Paulo-SP. DOE de 29/11/1991.

III. Decreto n 43.339 de 21/07/1998. Dispõe sobre a aquisição, utilização e o controle de gêneros de produtos alimentícios. Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica. DOE de 21/07/98;

IV. Resolução SGGE n. 45 de 28/08/2002, que define relação de gêneros e produtos alimentícios em substituição a Resolução SAMSP n. 16 de 21/07/1998;
V. NRC – National Research Council Recommends Dietary Allowances. 10th. Ed. Washington, DC. National Academy Press; 1989;

VI. Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Projeto de Lei n, 1068 de 2003. Dispõe sobre a proibição dos estabelecimentos comerciais e residenciais destinar o óleo utilizado para frituras nos encanamentos que ligam a rede de esgotos. DOE de 17/10/2003. Vol. 113, n. 198;

VII. Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 14701. Transporte  de Produtos Alimentícios Refrigerados – Procedimentos e Critérios de Temperatura. Maio de 2001.
2. JUSTIFICATIVA
2.1.  Os fornecimentos de refeições bem como a prestação de serviços de lanchonete não constituem atividade finalística do órgão, ao tempo que, se faz necessário para atendimento da comunidade universitária, com finalidade de viabilizar maior permanência do estudante no campus, sem necessidade de deslocamento. Salienta-se ainda a escassa oferta de refeições nas imediações da instituição.

Visa ainda acompanhar e fornecer dietas balanceadas e adequadas para o consumo do aluno, razão da concessão do benefício oferecido no referido Programa Assistencial da Pro Reitoria de Assuntos Estudantis.
a) Motivação da contratação: atender demanda dos alunos, servidores, terceirizados, estagiários e visitantes da CONTRATANTE no fornecimento de refeições (almoço/jantar), buscando oferecer refeições de qualidade com baixo custo à comunidade universitária;
b) Benefícios da contratação: servir refeição em condições higiênico-sanitárias adequadas e nutricionalmente balanceada, contribuindo assim com a saúde e bem estar dos usuários;
2.2 Justificam-se a necessidade de implantar lanchonetes nas dependências da UNIFESP – Campus São José dos Campos visando complementar as necessidades básicas de alimentação da comunidade acadêmica, durante e nos intervalos das refeições. ??
3. JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
3.1. Poderá ser desclassificada a proposta que ultrapassar os valores unitários estimados pela Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, Anexo III – Planilha Orçamentária, se comprovado que os valores ofertados estão incompatíveis com os praticados no mercado.

4. PAGAMENTO
4.1 O valor mensal da Cessão Administrativa de Uso é de R$ 3.375,00 (três mil e trezentos e setenta e cinco reais), a ser pago pela CONTRATADA  até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, assim considerando o período de 30 (trinta) dias, para cada mês civil. 

4.1.1. O depósito será efetuado através do recolhimento em GRU (Guia de Recolhimento da União), disponível no web site  https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, sendo necessário o preenchimento com os seguintes dados:

Código da UG: 153031

Código Gestão: 15250

Código de Recolhimento: 28802-0

Número de Referência: nº do Contrato
4.1.2. Os comprovantes de recolhimento das GRUs deverão ser encaminhados, mensalmente, pela CONTRATADA  ao fiscal do contrato.
4.2. A Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, no âmbito do Programa de Assistência Estudantil, pagará à contratada no quantitativo, limite e parcela contributiva previamente definida, por crédito em conta bancária, após cada entrega mensal, no prazo de até 30 dias, contados a partir da data de recebimento do documento fiscal da empresa (Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias), devidamente conferida e atestada por um Servidor da UNIFESP ou pelo gestor/fiscal do contrato, parcela referente ao subsídio destinado aos alunos, no valor de R$ 4,00 por refeição servida.
4.2.1. O subsídio de que trata o item 13.2 é exclusivamente em relação a refeições servidas a alunos autorizados pela contratante.

4.2.2. A diferença entre o valor subsidiado e o valor total das refeições será paga pelo estudante diretamente à empresa contratada.

4.2.3. Os valores referentes às refeições de servidores, estagiários, terceiros e outros será cobrado direta e integralmente pela contratada dos mesmos.
4.4. Para execução do pagamento de que trata o Item 13.2, a empresa deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, de forma legível em nome da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, CNPJ nº 60.453.032/0001-74, o nome do Banco, Número da Agência e Conta Corrente.
4.5. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL OU SUPER SIMPLES deverá apresentar a nota fiscal, com a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
4.6. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida à empresa, e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP.
4.7. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da empresa os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos ou falta de pagamento devido à ausência de informação.
4.8. Os pagamentos serão realizados após a comprovação de regularidade da empresa junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio de consulta on-line feita pela Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP ou mediante a apresentação da documentação obrigatória (Receita Federal, FGTS e INSS), devidamente atualizadas.
5. DO CONTROLE DE FORNECIMENTO
5.1. São de responsabilidade da contratada o registro e controle das refeições fornecidas.
5.2. A UNIFESP disponibilizará equipamento com e leitor óptico para registro de acessos e fornecimento aos estudantes

5.2.1. O sistema acima referido poderá ser alterado, trocado ou suprimido a qualquer tempo pela UNIFESP, permanecendo a responsabilidade do registro pela contratada;

5.2.3. É de responsabilidade da contratada a garantia da rastreabilidade e confiabilidade dos dados de cobrança, podendo ser rejeitado integralmente ou em parte pelo fiscal do contrato em caso de inconsistências.
6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do subsídio do fornecimento de refeições a estudantes estão previsto no âmbito do Programa de Assistência Estudantil de que trata o item 13.2 do Edital, conforme segue:
FONTE: XXXXXXXXXXXX

PROGRAMA: XXXXXX

NATUREZA: XXXXXX
7. DA ESTIMATIVA
7.1. O valor total estimado para o valor unitário da refeição a ser fornecida é de R$ 8,66 (oito reais e sessenta e seis centavos).
ANEXO II
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO COMPLEMENTARES E OBRIGATÓRIAS

1. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
1.1. O fornecimento das refeições será na sede da UNIFESP - Campus São José dos Campos, à Rua Talim, 330 – Vila Nair – São José dos Campos.
1.2. A empresa vencedora do Pregão, ou seja, aquela que apresentar menor valor unitário para refeição, terá direito à Cessão Administrativa de Uso, pelo qual pagará o valor de R$ R$ 3.375,00 (três mil e trezentos e setenta e cinco reais), que inclui a área apresentada no item 1.5. do Anexo V e inclui a exploração do serviço de restaurante e lanchonete.
2. DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO
2.1. O Servidor que atuará na verificação no ato da entrega e que atuará como fiscal da ata e do contrato é o servidor Sr. Wagner Gindro SIAPE 15346648, e será seu substituto a servidora Sra. Ana Carolina Gonçalves da Silva Santos Moreira, SIAPE nº 17635337.
2.2. O fiscal executará a verificação e fiscalização na entrega ou na vigência do contrato, registrando todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

2.3. A fiscalização incidirá sobre todas as etapas do processo de operacionalização (produção) e distribuição das refeições aos usuários, conforme o padrão de alimentação estabelecido, o tipo de refeição e os respectivos horários definidos no Anexo V – Especificação Técnica deste Edital.

2.4. O objeto dessa licitação será recebido mensalmente mediante relatório contendo os quantitativos totais mensais das refeições efetivamente fornecidas a estudantes no mês, emitido pela CONTRATADA; sendo tal relatório submetido à fiscalização da UNIFESP, que após conferência, emitirá autorização para emissão de nota fiscal/fatura representativa do fornecimento, observada a disposição do item 4 do Anexo I deste Edital,  

2.5. Havendo inexecução do fornecimento, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
3. DO PERÍODO E PRAZO DE FORNECIMENTO
3.1. O horário de distribuição das refeições diárias será:


3.1.1. Almoço: segunda a sábado das 11h00min horas às 14h00min horas; e


3.1.2. Jantar: segunda a sábado das 18h00min horas às 20h00min horas

3.2. As refeições deverão ser distribuídas com base no calendário da UNIFESP, a ser fornecido pela previamente ao início do fornecimento.
3.3. O prazo para início do fornecimento das refeições será de até 10 (dez) dias a contar da data de assinatura do Contrato. 
4. DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA
4.1 Mediante solicitação do Pregoeiro, a empresa vencedora deverá encaminhar a Proposta de Preços escrita contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado e enviada após o término da etapa de lances, com os valores unitários e totais em conformidade com os lances eventualmente ofertados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, devendo encaminhar os documentos originais ou cópia autenticada ao seguinte endereço: Rua Talim n. 330 – Vila Nair – São José dos Campos – SP – CEP: 12231-280 Departamento de Importação e Compras, contendo os seguintes dados:

4.1.1. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura deste Pregão.

4.1.2. Proposta comercial, com a especificação clara, completa e minuciosa do objeto ofertado em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico para nº 16/2012 e seus anexos.

4.1.3. Declaração expressa de que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão.

4.1.4. Razão Social, Endereço completo, Telefone/Fax, Número do CNPJ/MF, Dados Bancários: N.º do Banco, N.º da Agência Bancária, N.º da Conta-Corrente e Nome da Praça de pagamento, além do Nome e Número do Telefone Celular do representante da empresa.

4.1.5. Declaração expressa que o prazo para início do fornecimento das refeições será em até 10 (dez) dias, contados da data de assinatura do Contrato.

4.1.6. Declaração expressa de que aceita e concorda plenamente com todos os termos deste Edital e seus Anexos e de que tem total conhecimento de todas as condições neles contidas.

4.1.7. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de natureza pública ou privado que comprove que presta ou prestou o serviço objeto desta licitação, registrado no Conselho Regional de Nutricionistas do local da correspondente prestação do serviço, comprovando a execução de atividade pertinentes e compatíveis em características, quantidade e prazos com o objeto dessa licitação, ou seja, fornecimento de refeições com preparação, transporte e distribuição, com fornecimento mínimo de 300 refeições/dia.

4.1.7.1. Se o mencionado atestado se referir a local cuja jurisdição não seja a de competência do CRN-3, deverá estar averbado pelo referido Conselho Regional.


4.1.7.2. O referido atestado, no mínimo, deverá conter as seguintes informações:




4.1.7.2.1. Prazo contratual, indicando datas de início e término;

4.1.7.2.2. Local da prestação dos serviços;

4.1.7.2.3. Natureza da prestação dos serviços;

4.1.7.2.4. Quantidades de refeições fornecidas, no prazo de vigência do contrato, bem como a média diária de refeições;

4.1.7.2.5. Caracterização do bom desempenho da licitante; e

4.1.7.2.6. A identificação da pessoa jurídica emitente, bem como no nome e o cargo do signatário.

4.1.8. Certidão de Registro de Quitação – CRQ, em nome do licitante junto ao Conselho Regional de Nutricionistas – CRN – com validade na data de apresentação.

4.1.8.1. Quanto o CRQ não tiver sido emitido pelo CRN-3, deverá ser averbado pelo referido Conselho Regional.

4.1.9. Relação da Equipe Técnica, Operacional e Administrativa do licitante com a quantificação e qualificação das funções compatíveis com o objeto licitado, acompanhada de declaração formal, do licitante, de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis.
4.1.10. Relação das instalações e do aparelhamento técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, acompanhada de declaração formal do licitante de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis.
4.1.11 Serão impressas via sistema Comprasnet as declarações:

· Declaração de Inexistência de Fato Superveniente.

· Declaração de que não emprega menor;

· Declaração de enquadramento como ME/EPP;

· Declaração Independente de Proposta;
ANEXO III

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE, DETALHAMENTO E PREÇO

	ITEM
	DESCRIÇÃO

TIPO DE REFEIÇÃO
	 VLR UNIT- R$ 

	1
	Fornecimento de refeição, incluindo preparo e distribuição para os alunos, servidores, terceirizados, estagiários e visitantes da UNIFESP – Campus São José dos Campos com cessão administrativa de uso de áreas e instalações para exploração de restaurante e lanchonete nas dependências do campus.

	8,66


ANEXO IV
RELAÇÃO DE GÊNEROS E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

(EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO SGGE 45/02)
1.1 CARNES

	NOME
	Frequência de utilização mensal A/J
	Per Capita Líquido

 (G/ML)
	IPC (Índice de Parte Comestível)
	Per Capita Bruto (G/ML)

	Almôndega
	1 A a cada 6 Meses
	100
	1,00
	100,00

	Bacon
	1 A a cada 3 meses
	2
	1,00
	2,00

	Bife de contra filé
	2

1
	140
	1,00
	140,00

	Bife de patinho
	1

2
	140
	1,00
	140,00

	Bisteca bovina
	1
	200
	1,28
	256,00

	Contra filé
	1
	170
	1,00
	170,00

	Copa lombo
	1

1
	170
	1,00
	170,00

	Costela suína
	1 A a cada 6 meses
	220
	1,57
	346,00

	Coxa de frango
	3

2
	300
	2,00
	600,00

	Coxão duro
	1

1
	160
	1,23
	197,00

	Cupim
	1
	180
	1,00
	180,00

	Filé de coxa de frango
	2                  3
	180
	1,00
	180,00

	Filé de pescada
	2                  2
	180
	1,00
	180,00

	Hambúrguer bovino
	1
	120
	1,00
	120,00

	Hambúrguer de frango empanado
	1
	130
	1,00
	130,00

	Lagarto
	2

2
	150
	1,01
	152,00

	Linguiça congelada
	1
	160
	1,00
	160,00

	Lombo/

Lombinho
	1 A a cada 6 meses
	170
	1,00
	170,00

	Músculo
	1

 2
	150
	1,01
	152,00

	Patinho
	1

1
	160
	1,01
	162,00

	Pernil
	1 A a cada 6 meses
	200
	1,00
	200,00

	Pertences p/ feijoada
	1 A a cada 6 meses
	190
	1,57
	298,00

	Quibe
	1
	100
	1,00
	100,00

	Rabo suíno
	1 A a cada 6 meses
	190
	1,63
	310,00

	Salsicha mista
	1 A a cada 6 meses
	100
	1,00
	100,00


1.2.   GÊNEROS E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS HORTIFRUTIGRANJEIROS
	NOME
	Frequência de Utilização mensal A/J
	Per Capita Líquido

(G/ML)
	IPC (Índice de Parte Comestível)
	Per Capita Bruto (G/ML)

	Abacate
	1 A a cada 6 meses
	100
	1,71
	171,00

	Abacaxi Havaí
	1 A a cada 3 meses
	120
	1,90
	228,00

	Banana nanica
	3

3
	103
	1,59
	164,00

	Laranja
	4

4
	114
	1,57
	179,00

	Limão
	2

2
	5
	1,89
	10,00

	Maçã nacional
	3

2
	90
	1,35
	122

	Mamão Comum
	1 A a cada 6 meses
	100
	1,39
	139,00

	Mamão Havaí
	1 A a cada 3 meses
	100
	1,89
	189,00

	Maracujá
	1 A a cada 3 meses
	10
	3,31
	33,00

	Melancia
	1
	170
	2,35
	400,00

	Melão
	1 A a cada 3 meses
	120
	1,28
	154,00

	Tangerina
	1 A a cada 3 meses
	140
	1,42
	199,00

	Abóbora
	1
	160
	1,28
	205,00

	Abobrinha
	1

1
	100
	1,09
	109,00

	Batata doce
	1
	120
	1,46
	175,00

	Berinjela
	3

1
	112
	1,17
	131,00

	Beterraba
	1

1
	84
	1,06
	89,00

	Cará
	1
	123
	1,26
	155,00

	Cenoura
	1

1
	100
	1,32
	132,00

	Chuchu
	2

1
	100
	1,98
	198,00

	Cogumelo
	1

1
	6
	1,00
	6,00

	Gengibre
	1 A a cada 12 meses
	0,02
	1,00
	0,02

	Mandioca
	1
	123
	1,75
	215,00

	Pepino
	1
	84
	1,22
	103,00

	Pimenta vermelha
	20

20
	0,7
	1,07
	1,00

	Pimentão verde
	4

7
	8
	1,36
	11,00

	Quiabo
	1
	90
	1,25
	113,00

	Tomate molho
	9

8
	20
	1,19
	24,00

	Tomate salada
	1

1
	120
	1,09
	131,00

	Vagem
	1

1
	64
	1,12
	72,00

	Acelga
	4

4
	65
	1,77
	115,00

	Agrião
	1 A a cada 3 meses
	45
	1,85
	83,00

	Alface
	3

4
	48
	1,49
	72,00

	Alho poro
	1 A a cada 3 meses
	6
	1,05
	6,00

	Almeirão
	4

4
	42
	1,26
	53,00

	Cebolinha
	20

20
	0,5
	1,05
	1,00

	Coentro
	2

2
	0,01
	1,40
	0,01

	Couve flor
	1 A a cada 3 meses
	120
	1,33
	160,00

	Couve manteiga
	1 A a cada 3 meses
	80
	1,28
	102,00

	Erva doce
	1 A a cada 3 meses
	0,3
	1,19
	0,40

	Escarola
	3

4
	45
	1,24
	56,00

	Espinafre
	1

1
	20
	1,61
	32,00

	Hortelã
	1
	0,01
	2,10
	0,02

	Louro
	20

20
	0,01
	2,47
	0,03

	Milho verde
	1

1
	20
	4,55
	91,00

	Mocassim
	1 A a cada 3 meses
	25
	1,00
	25,00

	Nabo
	1 A a cada 3 meses
	30
	1,07
	32,00

	Rabanete
	1 A a cada 3 meses
	5
	1,31
	7,00

	Repolho
	4       1               2       1
	60

90
	1,71
	103,00

154,00

	Repolho
	1

1
	60
	1,38
	83,00

	Salsa
	20

20
	5
	1,05
	1,00

	Salsão
	1 A a cada 2 meses
	0,01
	1,12
	0,01

	Alho
	20

20
	2
	1,05
	2,00

	Batata benef.lisa
	2

2
	150
	1,70
	255,00

	Cebola
	20

20
	20
	1,30
	26,00

	Cebola miúda
	1

1
	150
	1,30
	195,00

	Milho p/ pipoca
	1 A a cada 12 meses
	15
	1,00
	15,00

	Ovos
	1
	100
	1,12
	112,00


1.2.1 – OUTRAS FRUTAS

	Gênero


	Freqüência 
	PC c/ fator Correção
	
	

	Abacate


	2x/ mês
	252 g
	

	Abacaxi


	1x/ mês
	252g
	

	Banana nanica


	6x / mês
	1 un.
	

	Caqui


	1x/ mês
	1 un.
	

	Doce de Goiaba


	2x/ mês
	51g
	

	Doce marmelada


	2x/ mês
	51g
	

	Figo


	1x/ mês
	1 un.
	

	Goiaba


	1x/ mês
	1 un.
	

	Kiwi


	1x/ mês
	1un.
	

	Laranja Pêra


	1x/ mês
	1un.
	

	Maçã


	3x / mês
	1un.
	

	Mamão


	2x/ mês
	244g
	

	Manga


	1x/ mês
	1un.
	

	Melancia


	1x/ mês
	325g
	

	Melão


	1x/mês
	250g
	

	Milho de Canjica


	2x/ mês
	31g
	

	Mistura pó p/ gelatina


	10x/mês
	21g
	

	Pêra


	2x/semana
	1un.
	

	Mistura Pudim


	10x/mês
	21g
	

	Sagu


	1x/ semana
	21g
	

	Uva Niágara


	1x/ semana
	242g
	


1.3 GÊNEROS E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS
	NOME
	Frequência de Utilização mensal A/J
	Per Capita Líquido

(G/ML)
	IPC (Índice de Parte Comestível)
	Per Capita Bruto (G/ML)

	Açúcar refinado
	20

20
	21
	1,00
	21,00

	Ameixa em calda
	1 A a cada 3 meses
	10
	1,23
	12,00

	Amido de milho
	4

4
	5
	1,00
	5,00

	Arroz
	20

20
	95
	1,00
	95,00

	Azeitona verde
	5

4
	4
	1,22
	5,00

	Café em pó
	20

20
	14
	1,00
	14,00

	Canela em pau
	3

4
	0,01
	1,00
	0,01

	Canela em pó
	1
	0,01
	1,00
	0,01

	Catchup
	2

1
	5
	1,00
	5,00

	Chocolate em pó
	1

1
	7
	1,00
	7,00

	Coco ralado
	2

1
	5
	1,00
	5,00

	Cravo da Índia
	3

4
	0,01
	1,00
	0,01

	Ervilha
	1

3
	12
	1,00
	12,00

	Essência de baunilha
	1 A a cada 3 meses
	0,03
	1,00
	0,03

	Extrato de tomate
	5

4
	15
	1,00
	15,00

	Farinha de mandioca
	1

1
	40
	1,00
	40,00

	Farinha de milho
	1

1
	20
	1,00
	20,00

	Farinha de rosca
	2

1
	20
	1,00
	20,00

	Farinha de trigo
	2

2
	10
	1,00
	10,00

	Feijão carioquinha
	17

17
	53
	1,00
	53,00

	Feijão preto
	3

3
	53
	1,00
	53,00

	Fermento em pó
	2

1
	1,4
	1,00
	1,40

	Fubá
	1

1
	20
	1,00
	20,00

	Gelatina
	3

2
	20
	1,00
	20,00

	Goiabada
	1

1
	50
	1,00
	50,00

	Groselha
	1

3
	5
	1,00
	5,00

	Leite de coco
	1
	4,3
	1,00
	4,30

	Leite em pó
	1 A a cada 3 meses
	20
	1,00
	20,00

	Macarrão espaguete parafuso penne
	1

1
	50
	1,00
	50,00

	Margarina
	6

7
	7
	1,00
	7,00

	Milho verde
	3

3
	12
	1,00
	12,00

	Molho de soja
	10

10
	0,5
	1,00
	0,50

	Molho inglês
	10

10
	0,41
	1,00
	0,41

	Mostarda
	1

2
	8,8
	1,00
	8,80

	Noz moscada
	1 A a cada 3 meses
	0,001
	1,00
	0,001

	Óleo composto de soja e oliva
	4

1
	3
	1,00
	3,00

	Óleo de soja
	20

20
	34
	1,00
	34,00

	Orégano
	20

20
	0,01
	1,00
	0,01

	Pó para flan
	1

2
	12,5
	1,00
	12,50

	Pó para Maria mole
	1

1
	8
	1,00
	8,00

	Pó para pudim
	2

2
	20
	1,00
	20,00

	Refresco de limão
	1 A a cada 3 meses
	22
	1,00
	22,00

	Refresco de uva
	1 A a cada 3 meses
	22
	1,00
	22,00

	Sagu
	1

1
	15
	1,00
	15,00

	Sal
	20

20
	8
	1,00
	8,00

	Soja em grão
	1 A a cada 3 meses
	50
	1,00
	50,00

	Trigo para quibe
	1
	20
	1,00
	20,00

	Uva passa
	4

1
	2,5
	1,00
	2,50

	Vinagre
	20

20
	6,5
	1,00
	6,50

	Vinho tinto
	2
	4,6
	1,00
	4,60


1.4 GÊNEROS E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DIVERSOS
	NOME
	Frequência de Utilização mensal A/J
	Per Capita Líquido

(G/ML)
	IPC (Índice de Parte Comestível)
	Per Capita Bruto (G/ML)

	Leite tipo C
	9

9
	100
	1,00
	100,00

	Queijo mozarela
	1 A a cada 6 meses
	20
	1,00
	20,00

	Sorvete
	1 A a cada 3 meses
	150
	1,00
	150,00

	Suco de laranja
	20

20
	55
	1,00
	55,00

	Pão Frances
	20

20
	15
	1,00
	15,00

	Massa para lasanha
	1 A a cada 6 meses
	40
	1,00
	40,00

	Massa para panqueca
	1 A cada 6 meses
	40
	1,00
	40,00


ANEXO V
PROJETO BÁSICO
OBJETO: Fornecimento de refeição, incluindo preparo e distribuição para os alunos, servidores, terceirizados, estagiários e visitantes da UNIFESP – Campus São José dos Campos com cessão administrativa de uso de áreas e instalações para exploração de restaurante e lanchonete nas dependências do campus, situado na Rua Talim, nº 330, Vila Nair, na cidade de São José dos Campos, São Paulo, CEP 12231-280, conforme as especificidades, quantidades e condições de execução constantes dos Anexos do Edital de Pregão Eletrônico 16/2012, com o objetivo de proporcionar alimentação balanceada e de qualidade aos servidores, alunos e autorizados da UNIFESP, bem como aos funcionários.
1 CARACTERÍSTICAS DA UNIDADE A SER ATENDIDA
1. DO LOCAL DE ATENDIMENTO E DA POPULAÇÃO A SER ATENDIDA


1.1 Local (Unidade): UNIFESP - Campus São José dos Campos

Endereço: Rua Talim, 330 – Vila Nair – São José dos Campos – SP – CEP: 12231-280


             1.2  Da População Total:

Fica desde já informado às licitantes, apenas e tão somente para fins de esclarecimento, o que segue:

A população atendida será a Comunidade da UNIFESP, constituída de:

Alunos, Servidores e Autorizados da UNIFESP
[image: image1.jpg]


1.3 DOS HORÁRIOS DE ENTREGA E DISTRIBUIÇÃO DAS REFEIÇÕES DIÁRIAS
	REFEIÇÃO
	HORÁRIOS

	ALMOÇO
	Das 11h00 às 14h00

	JANTAR
	Das 18h00 às 20h00

	
	


1.4 DA FORMA DE DISTRIBUIÇÃO E PORCIONAMENTO DAS REFEIÇÕES DIÁRIAS

O porcionamento deverá ocorrer da seguinte forma:
	ALMOÇO/JANTAR

	tipo composição
	porção por usuário
	forma de distribuição

	Suco
	Quantidade self-service
	Copo descartável

	Arroz e feijão e saladas
	Quantidade self-service
	Em pratos de duralex ou outro material, acompanhado de talheres em inox e bandejas plásticas que permitam perfeita higienização e secagem.

	Molhos/temperos
	Quantidade self-service
	Deverão ficar em embalagens dispostas nos balcões, os molhos e temperos nas mesas.

	Sobremesas doces/frutas em pedaços
	1 porção, conforme per capita do anexo IV
	Em recipiente individual descartável, capacidade de 100 ml ou em pratos e recipientes de sobremesa.

	Carne
	1 porção, conforme per capita do anexo IV
	Idem arroz/feijão

	Acompanhamento
	1 porção, conforme per capita do anexo IV
	Idem arroz/feijão


1.5 DA ÁREA FÍSICA 

1.5.1. A Cessão Administrativa de Uso de áreas correspondente ao restaurante será: 318,16 m2.

1.5.2. A Cessão Administrativa de Uso de áreas correspondente a lanchonete será: 140,31 m2.

1.5.3 Planta das Áreas do Restaurante / Lanchonete:

[image: image2.wmf]

1.6 DOS EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA POTENCIAL DE REFEIÇÕES:

1.6.1 É de responsabilidade da contratada o fornecimento de materiais de consumo em geral, utensílios, descartáveis, materiais de higiene e limpeza entre outros necessários para perfeita execução do contrato.

1.6.2. Equipamentos/utensílios de para cantina/restaurante em quantidades adequadas e suficientes para o pleno funcionamento das atividades.
1.7. PAGAMENTO
1.7.1 O valor mensal da Cessão Administrativa de Uso é de R$ 3.375,00 (três mil e trezentos e setenta e cinco reais), a ser pago pela CONTRATADA  até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, assim considerando o período de 30 (trinta) dias, para cada mês civil. 


1.7.1.1. O depósito será efetuado através do recolhimento em GRU (Guia de Recolhimento da União), disponível no web site  https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, sendo necessário o preenchimento com os seguintes dados:

Código da UG: 153031

Código Gestão: 15250

Código de Recolhimento: 28802-0

Número de Referência: nº do Contrato


1.7.1.2. Os comprovantes de recolhimento das GRUs deverão ser encaminhados, mensalmente, pela CONTRATADA  ao fiscal do contrato.
1.7.2. A Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, no âmbito do Programa de Assistência Estudantil, pagará à contratada no quantitativo, limite e parcela contributiva previamente definida, por crédito em conta bancária, após cada entrega mensal, no prazo de até 30 dias, contados a partir da data de recebimento do documento fiscal da empresa (Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias), devidamente conferida e atestada por um Servidor da UNIFESP ou pelo gestor/fiscal do contrato, parcela referente ao subsídio destinado aos alunos, no valor de R$ 4,00 por refeição servida.
1.7.2.1. O subsídio de que trata o item 13.2 é exclusivamente em relação a refeições servidas a alunos autorizados pela contratante.

1.7.2.2. A diferença entre o valor subsidiado e o valor total das refeições será paga pelo estudante diretamente à empresa contratada.

1.7.2.3. Os valores referentes às refeições de servidores, estagiários, terceiros e outros será cobrado direta e integralmente pela contratada dos mesmos.
1.7.3. Para execução do pagamento de que trata o Item 13.2, a empresa deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, de forma legível em nome da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, CNPJ nº 60.453.032/0001-74, o nome do Banco, Número da Agência e Conta Corrente.

1.7.3.1. A Nota Fiscal deverá ser de Material.
1.7.4. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL OU SUPER SIMPLES deverá apresentar a nota fiscal, com a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
1.7.5. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida à empresa, e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP.
1.7.6. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da empresa os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos ou falta de pagamento devido à ausência de informação.
1.7.7. Os pagamentos serão realizados após a comprovação de regularidade da empresa junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio de consulta on-line feita pela Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP ou mediante a apresentação da documentação obrigatória (Receita Federal, FGTS e INSS), devidamente atualizadas.
2. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR 
2.1.1. A alimentação fornecida deverá ser adequada do ponto de vista nutricional e estar em condição higiênico-sanitária adequada, conforme legislações definidas no item 1.5 do Anexo I deste Edital;

2.1.2. O fornecimento das refeições deverá estar sob a responsabilidade técnica de nutricionista legalmente habilitado com experiência comprovada, cujas funções abrangem o desenvolvimento de todas as atividades técnico-administrativas, inerentes ao serviço de nutrição;

2.1.3. O fornecimento deverá atender os padrões técnicos recomendados e contar com quadro de pessoal técnico, operacional e administrativo qualificado e em número suficiente;

2.1.4. A operacionalização, distribuição e porcionamento das refeições deverão ser supervisionadas pelo responsável técnico da CONTRATADA, de maneira a observar sua aceitação, análise da apresentação, porcionamento e temperatura das refeições servidas, para possíveis alterações ou adaptações, visando atendimento adequado e satisfatório.

2.2 A CONTRATADA deverá executar todas as atividades necessárias à obtenção do escopo contratado, dentre as quais se destacam:

2.2.1. Programação das atividades de nutrição e alimentação;

2.2.2. Elaboração de cardápio diário completo – semanal quinzenal ou mensal;

2.2.3. Aquisição de gêneros e produtos alimentícios e materiais de consumo em geral necessários a execução do contrato;

2.2.4. Armazenamento de gêneros e produtos alimentícios e materiais de consumo em recintos próprios, obedecendo, no que couber, a Portaria CVS-6/99;

2.2.5. Coleta diária de amostras da alimentação preparada (almoço e jantar), contemplando todas as preparações líquidas e incluindo as preparações que porventura forem substituídas durante a distribuição das refeições;

2.2.6. Transporte das refeições e insumos até o local a ser atendido.

2.2.7. Distribuição das refeições no refeitório da UNIFESP, devidamente acondicionada nos balcões térmicos, devendo a apresentação, temperatura e qualidade serem mantidas em condições adequadas durante toda distribuição das refeições.

2.2.8. Porcionamento uniforme das refeições aos usuários, utilizando-se de utensílios apropriados;

2.2.9. Limpeza e higienização de todas as dependências e dos utensílios individuais utilizados pelos usuários.

2.3 DOS CARDÁPIOS

2.3.1. Para a elaboração das preparações do cardápio diário deverá ser observada a relação de gêneros e produtos alimentícios com respectivos consumos per capita e frequência de utilização, para almoço e jantar estabelecidos no ANEXO IV deste Edital, em conformidade com a Resolução SGGE 45/02;

2.3.2. Os cardápios deverão atender as necessidades nutricionais diárias recomendadas no item 1.3 deste edital, devendo ser organizados cardápios variados (com base na relação de gêneros e produtos alimentícios do ANEXO IV), de forma a garantir a aceitabilidade pelos usuários;

2.3.3 As porções de alimentos a serem servidas deverão obedecer às quantidades mínimas cruas fixadas no ANEXO IV para distribuição tanto para alimentos servidos crus (como por exemplo, frutas) como para os que sofrerão cocção. Esclarece-se que as quantidades são válidas para o determinado índice de Parte Comestível (IPC). Caso o IPC seja diferente do constante no Anexo IV, a quantidade da porção deverá ser ajustada, garantindo o mesmo per capita final.

2.3.4. Os sucos servidos deverão ser de frutas naturais (pasteurizados ou não) ou industrializados, não podendo conter corantes e/ou aromatizantes artificiais;

2.3.4.1. O cardápio será único para todos os usuários, com opção de cardápio vegetariano, conforme composição mencionada no item 2.3.8.1. deste Anexo, não havendo opções. Diariamente deve haver 1 cardápio para o almoço e 1 para o jantar, não devendo ser repetidas no mesmo dia as preparações de carne e acompanhamento.

2.3.4.2. Poderão ser solicitadas dietas especiais a alunos que apresentarem motivação e documentação médica que comprove a necessidade. Poderão ser solicitadas ainda refeições vegetarianas. Referidas refeições serão previamente avaliadas e autorizadas pela fiscalização e equipe técnica da PRAE – Pro Reitoria de Assuntos Estudantis.

2.3.4.3. Fica permitido, em situações não previstas, o uso repetido de saladas, sobremesas do almoço, no jantar. O cardápio deverá ser o mesmo durante todo o horário da distribuição no almoço e no jantar.

2.3.6. O aproveitamento de alimentos só será permitido se observadas as exigências do item 15 da Portaria 2535/03-SMS.G.

2.3.7. Deverá ser apresentada à CONTRATANTE ou a quem ela indicar o Manual de Preparações dos Cardápios contendo as preparações e suas respectivas freqüências mensais, e o Manual de Terminologia de Preparações dos Cardápios que contemple o nome das preparações oferecidas e seus respectivos ingredientes.

2.3.7.1. A composição dos molhos das saladas deverá ser contemplada no Manual de Preparações dos Cardápios e no Manual de Terminologia de Preparações dos Cardápios.

2.3.8. Os cardápios deverão ser submetidos à apreciação da UNIFESP, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias de sua utilização. Após a aprovação, os cardápios poderão sofrer alterações, desde que com prévia anuência da UNIFESP e mediante justificativa da CONTRATADA.

2.3.8.1. COMPOSIÇÃO DO CARDÁPIO DIÁRIO BÁSICO PADRÃO DE UMA REFEIÇÃO (ALMOÇO OU JANTAR).

	REFEIÇÃO
	COMPOSIÇÃO

	Almoço/jantar
	- Arroz;

- Arroz integral;

- Feijão (comum ou preto);

- Carne (bovina ou suína ou peixe ou frango) com opção de escolha para uma preparação vegetariana ou opção de um grelhado (bovino ou frango); 

- Acompanhamento quente – à base de legumes ou vegetais folhosos;

- Salada – folhosa, legumes, grão/leguminosas;

- Molhos e Temperos;

- Sobremesa: fruta e doce;

- Suco natural (com e sem açúcar)

- Mini pão Frances.;


OBSERVAÇÃO
Os gêneros e produtos componentes do cardápio diário básico padrão poderão ser substituídos pelos demais gêneros constantes da Resolução SGGE 45/02, a saber:
1. Carnes: carne seca, dobradinha, frango, peixe, salsicha, linguiça, fígado bovino e ovos
2. Guarnição: acelga, abobrinha, abóbora, brócolis, berinjela, batata comum, batata doce, couve manteiga, couve flor, chuchu, cenoura, espinafre, mandioca, pimentão, quando, repolho, vagem, etc.
3. Salada: alface, agrião, almeirão, beterraba, escarola, tomate, etc.
4. Sobremesa: fruta (abacate, abacaxi, banana nanica, caqui, laranja, pera, melancia, manga, tangerina, uva, etc.) ou doce (marmelada, goiabada, canjica, sagu, pudim, gelatina, etc.).
5. Temperos: tomate, alho, cebola, caldo de carne, cheiro verde, extrato de tomate, sal, pimenta do reino, pimenta vermelha, vinagre, óleo, limão, orégano, toucinho defumado, bem como os seguintes ingredientes destinados a preparações: farinha de trigo, farinha de mandioca, farinha de milho, fubá, coco ralado, canela em pó, em rama, mel, chocolate, açúcar e ovos.
2.4 NORMAS DE FUNCIONAMENTO PARA CANTINA/LANCHONETE
2.4.1 Horário de Funcionamento
O horário de funcionamento será das 08h00 às 22h00, de segunda a sexta-feira, e das 08:00 às 17:00, aos sábados, podendo ser adaptado às necessidades do Campus, de acordo com a conveniência da Administração ou por solicitação da contratada, desde que autorizado.
Na hipótese da existência de eventos fora dos dias e horários estipulados, a contratada será comunicada pela Diretoria Administrativa do Campus ou pela fiscalização para que disponibilize o serviço da cantina/lanchonete.

Em período de férias escolares, conforme calendário acadêmico, o restaurante poderá estar fechado, porém existe a necessidade de abertura da cantina/lanchonete  no período de matrículas e cursos de férias para atendimentos ao usuários destes eventos.
2.4.2 Coleta e Disposição do Lixo e Imunização
O lixo será processado em condições que não afetem a higiene e a estética do local e nem tragam malefícios à saúde e ao bem-estar coletivo ou individual. 

A CONTRATADA é responsável por todo o residuo gerado a partir das atividades da lanchonete, compreendendo a coleta, o acondicionamento, observando o disposto na RDC 306/2004 ANVISA (sacos pretos e lixeiras com tampas), o transporte e a destinação destes resíduos em abrigo adequado, em local pré-determinado pela Diretoria Administrativa da UNIFESP.
2.4.3 Vigilância dos Alimentos
A vigilância deverá ser exercida sobre os alimentos, sobre o pessoal que os manipula e sobre os locais e instalações onde se fabricam, beneficiam, conservam, depositam, comercializam ou consomem alimentos.

Os produtos deverão apresentar-se em perfeitas condições para o consumo. 
Os alimentos perecíveis devem ser transportados, armazenados e depositados sob condições de temperatura, umidade, ventilação e luminosidade que os protejam de contaminação e deterioração.
Os gêneros alimentícios deverão ser obrigatoriamente protegidos por embalagens próprias e adequadas ao armazenamento, transporte, exposição e comercialização.

No acondicionamento dos alimentos não será permitido o contato direto com jornais, papéis tingidos, papéis ou filmes plásticos usados com a face impressa e sacos destinados à embalagem de lixo.

Os gêneros alimentícios que, por força de sua comercialização, não puderem ser completamente protegidos pelos invólucros, deverão ser abrigados em dispositivos adequados para evitar a contaminação e serão manuseados ou servidos mediante o emprego de utensílios ou outros dispositivos que sirvam para evitar o contato direto com as mãos. 

A sacaria utilizada no acondicionamento dos alimentos deve ser de primeiro uso, sendo proibido o emprego de embalagens que já tenham sido usadas para produtos não comestíveis ou aditivos.

O alimento só poderá estar exposto à venda devidamente protegido contra contaminação, mediante dispositivos adequados.
Os utensílios e recipientes dos estabelecimentos onde se preparam ou consomem alimentos deverão ser lavados e higienizados adequadamente, ou serão usados recipientes descartáveis, sendo inutilizados após o seu uso.
Os alimentos deverão ser sempre mantidos afastados de saneantes, desinfetantes, solventes, produtos de perfumaria, combustíveis líquidos e congêneres.
Deverão ser obedecidas as demais normas contidas na Portaria CVS 6 da Vigilância Sanitária. 
2.4.4 A qualificação dos produtos de Lanchonete / Cantina
Só poderão ser colocados à venda ou expostos ao consumo, alimentos próprios para tal finalidade, sendo assim considerados os que:

· estejam em perfeito estado de conservação;

· por sua natureza, composição e circunstância de produção, fabricação, manipulação, beneficiamento e quaisquer atividades relacionadas com os mesmos, não sejam nocivos à saúde, não tenham o seu valor nutritivo prejudicado e não apresentem aspectos repugnantes.

Não poderão ser comercializadas bebidas alcoólicas ou energéticas e produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco. 
Deverão ser fornecidos, diariamente, podendo ser aumentado, reduzido e/ou suspenso o fornecimento dos que não tenham aceitação mínima dos usuários, os itens abaixo relacionados, cuja relação não é exaustiva:

	Refeições

	Sopa Rápida – Prontíssima

	Massas rápidas / pré preparadas

	Bebidas

	Água com e sem Gás

	Água de Coco

	Chá Gelado

	Chocolate Batido  

	Leite

	Refresco de Máquina

	Refrigerantes (Diversos)

	Suco

	Polpa de Frutas Diversas

	Polpa de Frutas Diversas com Leite

	Lata ou Caixa

	Bebida Quente

	Café com Leite

	Café Expresso 

	Cappuccino

	Chá Quente

	Chocolate 

	Biscoitos

	Água e Sal

	Aveia & Mel

	Club Social ou similar (unidade)

	Cream Cracker

	Recheado (Diversos Sabores)

	Waffer

	Bomboniere

	Balas (Diversas)

	Barra de Cereais

	Chicletes (Diversos)

	Pão de Mel

	Chocolate (Diversos)

	Iogurte (Diversos)

	Snacks (Diversos) 

	Salgados

	Bolinho de Presunto e Queijo / Carne 

	Coxinha 

	Coxinha com Catupiry

	Croissant de Presunto e Queijo / Frango –

	Croissant de Quatro Queijos / Pizza 

	Enroladinho de Presunto e Queijo / Quatro Queijos – 

	Mini Pizza Mussarela 

	Esfiha de Carne / Frango / Calabresa – Preço máximo 

	Fogazzas Frango / Bauru / Pizza 

	Folhado de Queijo Minas 

	Pão de Batata 

	Pão de Queijo 

	Quibe 

	Risole 

	Torta de Frango / Palmito / Quiche Vegetal. 



	Sanduíches

	Americano

	Pão com Manteiga

	Bauru

	Beirute

	Cachorro Quente

	Cheese Bacon

	Cheese Burger

	Cheese Egg

	Cheese Tudo

	Lanche Natural

	Lanche Natural - Pão Integral

	Misto Frio

	Misto Quente

	Mortadela

	Peito de Peru com Queijo

	Peito de Peru, Alface, Queijo Branco

	Queijo Quente

	Queijo Quente Provolone com Orégano

	Salame

	Sobremesas

	Açaí 

	Bolo (Diversos)

	Fruta de Época

	Doces (Diversos)

	Sorvetes (Diversos)


2.4.5 Normais Gerais para os Alimentos
Além do disposto em normas técnicas específicas de saúde pública, as chamadas “vitaminas vivas”, compreendendo igualmente quaisquer sucos e refrescos artificiais ou de frutas naturais, obedecerão às seguintes exigências:

· serão elaboradas no momento de serem servidas ao consumidor, com todo rigor de higiene, salvo aquelas pré-fabricadas e acondicionadas em recipientes apropriados, com data de validade e registro no Ministério da Saúde;

· serão utilizadas em sua elaboração frutas frescas, em perfeito estado de conservação, e/ou polpa de frutas congeladas, desde que acondicionadas em recipientes apropriados, com data de validade e registro no Ministério da Saúde.
2.4.6 Do Estabelecimento
O local destinado à produção, fabricação, preparo beneficiamento, manipulação, acondicionamento, armazenamento, depósito ou venda de alimentos, deverá possuir:

· recipientes com tampa, adequados para o lixo;

· vasilhames apropriados para preparo, uso e transporte de alimentos;

· condições para desinfecção de toalhas, copos, xícaras e demais utensílios similares, quando não forem descartáveis;

· câmaras, balcões frigoríficos ou geladeiras de capacidade proporcional à demanda para conservação dos gêneros alimentícios de fácil deterioração, em perfeito estado de conservação e funcionamento;

· portas nos armários que devem ser mantidas fechadas;

· perfeita limpeza, higienização e conservação geral;

· açucareiros e outros utensílios afins, do tipo que permita a retirada do açúcar e congêneres, sem levantamento da tampa ou introdução de dispositivo que evite a entrada de insetos.

Nos locais onde se fabricam, preparam, beneficiam, acondicionam e comercializam alimentos é proibido:

· ter em depósito substâncias nocivas à saúde ou que possam servir para alterar, fraudar ou falsificar alimentos;

· fumar, quando se estiver manipulando, servindo ou em contato com alimentos; 

· ter produtos, utensílios ou maquinários alheios às atividades;

· usar pratos, copos, talheres e demais utensílios quando quebrados, rachados, lascados ou defeituosos;

· manter os cabelos soltos e não cobertos com gorros ou outros acessórios. 

O estabelecimento poderá disponibilizar o serviço de entrega (delivery), devendo este ser gratuito para os pedidos efetuados pelos servidores da UNIFESP, desde que nas dependências do campus.

As máquinas de refrigerantes, café expresso, sanduicheiras, mobiliários, entre outros, deverão fazer parte do Programa de Investimentos da contratada durante a vigência do contrato.
A guarda, conservação e manutenção dos equipamentos já instalados na cantina/lanchonete, bem como dos equipamentos adquiridos no Programa de Investimentos, são de exclusiva responsabilidade da contratada.
3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
3.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo fornecimento das refeições nos termos da legislação vigente, pela operacionalização, preparo, bem como o porcionamento e distribuição das refeições aos usuários, observado o estabelecido nos itens a seguir:

3.1.1. GERAIS

3.1.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação;

3.1.1.2. Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as refeições fornecidas, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de gêneros/produtos alimentícios empregados;

3.1.1.3. Manter planejamento de esquemas alternativos de trabalho ou planos de contingência para situações emergenciais, tais como: falta d’água, energia elétrica/gás, vapor, quebra de equipamentos, greves e outros, assegurando a manutenção do atendimento adequado.

3.2 
DAS DEPENDÊNCIAS E INSTALAÇÕES FÍSICAS

3.2.1. Disponibilizar, no início do contrato, os equipamentos necessários para distribuição, porcionamento e higienização, podendo retirá-los ao término do contrato;

3.2.2. Disponibilizar os utensílios e descartáveis considerados necessários para a distribuição e porcionamento das refeições;
3.2.3. Realizar, às suas expensas, as adaptações necessários no local especificado para porcionamento e distribuição das refeições.
3.3. 
DA EQUIPE DE TRABALHO

3.3.1. Dispor e manter quadro completo de pessoal técnico, operacional e administrativo, de forma a atender o cumprimento das obrigações assumidas;

3.3.2. Manter o pessoal em condições de saúde compatível com suas atividades, realizando, às suas expensas, exames periódicos de saúde, inclusive exames específicos de acordo com as normas vigentes;

3.3.3. Apresentar à CONTRATANTE, quando solicitados, os laudos dos exames de saúde de seus empregados envolvidos no contrato;

3.3.4. Manter os empregados dentro de padrão de higiene recomendado pela legislação vigente, fornecendo uniformes e equipamentos de proteção individual específicos para o desempenho das funções;

3.3.5. Manter a qualidade e uniformidade no padrão de alimentação e do serviço, independentemente das escalas de serviço adotadas;

3.3.6. Manter profissional responsável técnico pelos serviços e garantir a efetiva e imediata substituição do profissional, pelo menos por outro do mesmo nível, ato contínuo a eventuais impedimentos, conforme previsto na Lei 8.666/93 e Resolução CFN nº 204/98;

3.3.7. Promover treinamentos periódicos específicos, teóricos e práticos de toda a equipe de trabalho, por meio de programa de treinamento destinado aos empregados operacionais, administrativos e técnicos, abordando os aspectos de higiene pessoal, ambiental, dos alimentos, técnicas culinárias e, obrigatoriamente, a prevenção de acidentes de trabalho e combate a incêndio;
3.3.8. Todas as pessoas portadoras de doenças transmissíveis, bem como aquelas afetadas por dermatoses exsudativas ou esfoliativas, não poderão manipular, transformar, beneficiar, acondicionar ou distribuir alimentos, nem exercer outras atividades que coloquem em risco a saúde dos consumidores.

3.3.9. Os empregados e proprietários que intervêm diretamente nas atividades do estabelecimento devem ser afastados das atividades ao apresentarem manifestações febris ou cutâneas, principalmente supuração na pele, corrimento nasal, supuração ocular e infecção respiratória. 

3.3.10. As pessoas que manipularem alimentos não poderão praticar ou possuir hábitos ou condições capazes de prejudicar a limpeza, a sanidade dos alimentos, a higiene do estabelecimento e a saúde dos consumidores; deverão, em especial, adotar as seguintes práticas:

a. quando no recinto de trabalho, deverão fazer uso de vestuário adequado; 

b. quando envolvidas na elaboração, preparação ou fracionamento de alimentos, deverão fazer uso de gorro ou outro acessório que cubra os cabelos;

c. quando contatarem diretamente com os alimentos, deverão ter as unhas curtas e os cabelos e a barba aparados ou protegidos; 

d. os alimentos não deverão ser tocados com as mãos mais do que o absolutamente necessário e, desde que não se possa fazê-lo indiretamente, através de utensílios apropriados; 

e. não poderão fumar ou adotar outras práticas semelhantes nos locais onde se encontrarem os alimentos, podendo fazê-lo, todavia, em locais especiais, desde que, após a prática, lavarem as mãos cuidadosamente; 

f. ao empregado caixa incumbirá receber moeda ou papel-moeda, não podendo ter contato com os alimentos. O empregado vendedor não poderá ter contato com moeda ou papel moeda;

3.3.11 A empresa deverá apresentar planos de treinamento para os funcionários, a fim de capacitá-los para o atendimento, manipulação, higiene pessoal, controle de temperatura, coleta de amostras etc., atendendo assim às normas da Vigilância Sanitária, bem como às disposições contidas neste Edital.
3.4. 
DO CONTROLE DE QUALIDADE E DE PRODUÇÃO DA ALIMENTAÇÃO

3.4.1. Utilizar gêneros e produtos alimentícios de primeira qualidade, observando o registro no Ministério da Saúde e o prazo de validade, sendo vedada à utilização de produtos com alterações de características, ainda que, dentro do prazo de validade;

3.4.2. Executar o controle dos gêneros e de produtos alimentícios utilizados, quanto à qualidade, estado de conservação, acondicionamento, condições de higiene e ainda observadas as exigências vigentes: registro nos órgão competentes e prazo de validade;

3.4.3. Estocar os gêneros e materiais necessários em recintos próprios, obedecendo, no que couber, a Portaria CVS-6/99;

3.4.4. Armazenar os gêneros e produtos alimentícios adequadamente de maneira a não serem misturados com produtos de limpeza, descartáveis e similares e de forma a garantir as condições ideais de consumo;

3.4.5. Manter o estoque mínimo de gêneros e materiais em compatibilidade com as quantidades necessárias para atendimento, devendo estar previsto estoque emergencial de produtos não perecíveis destinados à substituição, em eventuais falhas no fornecimento regular de gêneros;

3.4.6. Elaborar cardápio diário completo – semanal, quinzenal ou mensal – em consonância com o ANEXO IV e Resolução SGGE 45/02 e submeter à apreciação da UNIFESP, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias de sua utilização;

3.4.7. Fornecer o cardápio completo para afixação em local visível ao atendimento nas dependências da UNIFESP;

3.4.8. Controlar a qualidade da alimentação fornecida, coletando amostras para análises bacteriológicas, toxicológicas e físico-químicas, às suas expensas;

3.4.9. Manter os alimentos não consumidos imediatamente após o preparo a uma temperatura superior a 65º C até o momento final da distribuição. Para as saladas e sobremesas a temperatura deverá ser inferior a 7º C;

3.4.10. Coletar diariamente amostras da alimentação preparada, que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados e lacrados, mantendo-as sob refrigeração adequada pelo prazo de 72 (setenta e duas) horas para eventuais análises laboratoriais;

3.4.11. Coletar periodicamente amostras das preparações, para análises microbiológicas;

3.4.12. Responsabilizar-se pela qualidade dos alimentos fornecidos, inclusive perante as autoridades sanitárias competentes. Sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos alimentos in natura ou preparados, os mesmos deverão ser suspensos do consumo, guardando-se amostras para análises microbiológicas dos alimentos;

3.4.13. Desprezar, no mesmo dia, as sobras de alimentos, podendo ser reaproveitados somente os alimentos que não foram manipulados, observadas as exigências do item 15 da Portaria 2535/2003-SMS.G;

3.4.14. Elaborar Manual de Normas de Boas Práticas de Elaboração de Alimentos e Prestação de Serviços, incluindo o Anexo – Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs) de acordo com a Portaria nº 1.428/93, do Ministério da Saúde, e Portaria CVS nº 6/99, adequando-o à execução do contrato;

3.4.15. Estabelecer controle de qualidade em todas as etapas e processos de operacionalização do serviço, pelo método A.P.P.C.C. (Avaliação dos Perigos em Pontos Críticos de Controle);

3.4.16. Realizar o controle higiênico sanitário dos alimentos, em todas as suas etapas;

3.4.17. Observar os critérios de higienização durante o pré-preparo dos alimentos, ressaltando que vegetais crus e frutas devem sofrer processo de desinfecção com solução clorada, de acordo com as normas vigentes;

3.4.18. Prevenir a ocorrência de contaminação cruzada entre os diversos alimentos durante o pré-preparo e preparo final;

3.4.19. Utilizar-se de utensílios e/ou mãos protegidas com luvas descartáveis para manipulação dos alimentos prontos, ressaltando que o uso de luvas não implica na eliminação do processo de higienização e assepsia das mãos;

3.4.20. Supervisionar, nas etapas de transporte, distribuição e porcionamento, qualidade, a conservação e condições de temperatura e a aceitação das refeições fornecidas;

3.4.21. Observar a aceitação das preparações servidas, e no caso de aceitação inferior a 70% (setenta por cento) por parte dos usuários, a preparação deverá ser excluída dos cardápios futuros.

3.5. 
DO TRANSPORTE

3.5.1. Transportar as refeições devidamente acondicionadas em recipientes isotérmicos e em condições adequadas de higiene e conservação até o local de fornecimento;

3.5.2. Manter a quantidade de veículos para transporte da alimentação, em número suficiente e em condições adequadas;

3.5.3. Cumprir os horários de entrega das refeições, estabelecidos pela CONTRATANTE;

3.5.4. Utilizar para o transporte de alimentação, veículos com certificado de vistoria emitido pelo Centro de Vigilância Sanitária, conforme Portarias CVS-15/91, de 07.11.91, e CVS-6/99,  de 10.03.99, bem como os relativos à manutenção de higiene e de conservação;

3.5.5. Executar a higienização diária e conservação do veículo utilizado pra transporte da alimentação, de acordo com a Portaria CVS-15/91, de 07.11.91 com alterações introduzidas pela Portaria CVS-6/99, de 10.03.99.
3.6. 
DA HIGIENIZAÇÃO

3.6.1. Atender ao que dispõe a Portaria CVS-6/99, de 10.03.99, referente ao “Regulamento Técnico sobre os Parâmetros e Critérios para o Controle Higiênico Sanitário em Estabelecimentos de Alimentos”;

3.6.2. Manter absoluta higiene no armazenamento, manipulação, preparo e transporte dos alimentos;

3.6.3. Recolher e proceder à higienização dos utensílios utilizados pelos usuários, na área destinada para esse fim;

3.6.4. Manter os utensílios, equipamentos e os locais de preparação dos alimentos, rigorosamente higienizados, antes e após sua utilização, com uso de produtos registrados no Ministério da Saúde;

3.6.5. Proceder à higienização e desinfecção de pisos, ralos, paredes, janelas, inclusive área externa (local de recebimento de gêneros e de materiais), das suas dependências vinculadas ao serviço, observadas as normas sanitárias vigentes e boas práticas;

3.6.6. Proceder à higienização do refeitório da UNIFESP, inclusive com o recolhimento de restos alimentares e de descartáveis, se houver, acondicionando-os de forma adequada, e encaminhando-os ao local determinado pela UNIFESP;

3.6.7. Recolher diariamente e quantas vezes se fizerem necessárias, resíduos alimentares das dependências utilizadas, acondicionando-os devidamente e encaminhando-os até local determinado pela UNIFESP, observada a legislação ambiental;

3.6.8. Realizar, por meio de empresa devidamente habilitada nos termos da portaria CVS – 9/2000, controle integrado de pragas na periodicidade recomendada pelos órgãos reguladores da matéria pertinente;

3.6.9. Exercer o controle de qualidade de produtos para higienização e outros materiais de consumo necessários, observando o registro nos órgãos competentes e de qualidade comprovada.

3.7. 
DA SEGURANÇA, MEDICINA E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO.

3.7.1. Submeter-se às normas de segurança recomendadas pela UNIFESP e legislação específica, quando do acesso às suas dependências;

3.7.2. Obedecer na execução e desenvolvimento do seu trabalho, as determinações da Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego e suas alterações, além de normas e procedimentos internos da UNIFESP relativos à engenharia de segurança, medicina e meio ambiente do trabalho, que sejam aplicáveis à execução específica da atividade;

3.7.3. Apresentar cópia, quando solicitada, dos Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e de Prevenção dos Riscos Ambientais – PPRA, contendo, no mínimo, os itens constantes das Normas Regulamentadoras no 07 e 09, respectivamente, da Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego, conforme determina a Lei Federal nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977;

3.8. 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL

3.8.1. A CONTRATADA reconhece que é a única e exclusiva responsável por danos ou prejuízos que vier a causar à UNIFESP, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da execução do objeto, ou danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a UNIFESP, ressarcimento ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.

4.  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA UNIFESP
4.1. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;

4.2. Disponibilizar à CONTRATADA as dependências e instalações físicas para a distribuição e porcionamento das refeições aos usuários;

4.3. Analisar e aprovar os cardápios elaborados pela CONTRATADA, assim como as eventuais alterações que se fizerem necessárias, a qualquer tempo;

4.4. Proceder diariamente à fiscalização das refeições fornecidas, previamente à distribuição e porcionamento aos usuários;

4.5. Encaminhar, para liberação de pagamento, as faturas aprovadas do fornecimento realizado nos termos do Item 4 do Anexo I do Edital.
5. FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DO FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES
5.1. À UNIFESP, por intermédio do gestor e/ou o fiscal, é assegurada a Gestão e/ou fiscalização do fornecimento contratado, de forma a acompanhar a execução contratual, cabendo:

5.1.1. Exercer a fiscalização, acompanhando o cumprimento da execução do escopo contratado, verificando os horários estabelecidos, as quantidades de refeições entregues, distribuídas e servidas e a compatibilidade com o cardápio estabelecido;

5.1.2. Registrar ocorrência na execução do objeto contratado, indicando e aplicando as eventuais multas, penalidades e sanções por inadimplemento contratual;

5.1.3. Realizar a conferência diária do quantitativo de refeições distribuídos, mantendo o respectivo registro;

5.1.4. Realizar a avaliação periódica das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA;

5.1.5. Aprovar as faturas somente das refeições efetivamente preparadas e distribuídas, nos termos do item 4 do Anexo I do Edital.
5.2. 
A fiscalização da UNIFESP terá, a qualquer tempo, acesso a todas as dependências vinculadas ao contrato, podendo:

5.2.1. Verificar a qualidade dos gêneros alimentícios, solicitando a substituição imediata de gêneros e/ou alimentos que apresentem condições impróprias às preparações/consumo;

5.2.2. Verificar as condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos e utensílios, bem como dos veículos utilizados para o transporte das refeições.

5.3. A fiscalização do fornecimento pela UNIFESP não exclui nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais.
6. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA CONTRATADA
6.1 Avaliação do desempenho da empresa contratada, com a responsabilidade técnica operacional das atividades nos Restaurantes Universitários da UNIFESP, com a finalidade de:

6.1.1. Garantir a qualidade do fornecimento das refeições;

6.1.2. Dar condições a fiscalização para mensurar e aferir o desempenho da empresa contratada;

6.1.3. Instituir ferramenta de gestão para dar apoio ao processo decisório com a formalização dos resultados;

6.1.4. Garantir o atendimento às obrigações contratuais;

6.1.5. Para que não ocorram desvios, sejam esses pelos descumprimentos de normas, procedimentos ou especificações.

6.2. DEFINIÇÕES: 

6.2.1 A primeira avaliação ocorrerá sem agendamento prévio. A partir da primeira avaliação as subsequentes serão feitas bimestralmente, também sem agendamento prévio. Caso a empresa apresente na Avaliação conceito “Insatisfatório”, a mesma terá que apresentar um Plano de Ação (PA) para cada Não conformidade encontrada. Se a CONTRATADA não apresentar o PA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a mesma será Notificada. Caso a empresa apresente o PA, mas se não aplicá-lo, a mesma será Advertida.

6.2.2 Caso a Contratada receber em 2 (duas) avaliações conceito “Insatisfatório”, a mesma será Notificada e, se não apresentar o PA, a mesma será Advertida mais uma vez.  Caso a CONTRATADA receba 3 (três) conceitos “Insatisfatório”, a CONTRATADA receberá mais uma Advertência que poderá incidir em Multa ou até Rescisão Contratual.

6.2.3 A classificação das ações para o Relatório pode ser:

Leve – Que incide em apresentação do Plano de Ação (PA).

Grave – Que incide em Notificação + Plano de Ação (PA).

Muito Grave – Que incide em Notificação + Advertência + Ressarcimento ou Reposição (se for o caso).

6.2.4 Caso haja algum assunto grave descrito nos relatórios de Avaliação de Desempenho, poderá haver advertência à CONTRATADA, sendo definidas ações mais urgentes a serem tomadas, com risco até de rescisão contratual ou de penalização quanto ao ressarcimento de prejuízos ao RU, de acordo com o Edital e Lei 8.666.

6.2.5 O Ressarcimento ou Reposição de prejuízo causado não impedirá o andamento do processo que poderá incidir em multa ou até em rescisão contratual.

6.2.6 Fiscal do Contrato: Servidor Público responsável pelo acompanhamento diário das atividades da CONTRATADA e que tem a responsabilidade de coordenar todas as ações necessárias para o sucesso do contrato. Ele deve informar todas as partes sobre o desempenho dos terceiros e coordenar as reuniões para a avaliação bimestral, bem como a divulgação dos relatórios de acompanhamento e os Planos de Ação visando à melhoria dos serviços e produtos.

6.2.7 Plano de Ação: medidas corretivas para a solução de oportunidades e que visam o redirecionamento das ações dos terceiros para que a atividade possa ser conduzida dentro dos padrões definidos no contrato.

6.2.8 Periodicidade da Avaliação de desempenho: Será realizada bimestralmente pelo Fiscal do Contrato para emissão dos relatórios.

6.2.9 POPs - Procedimentos Operacionais Padrão: São normas e padrões técnicos operacionais definidos pela equipe do RU, disponibilizados à CONTRATADA após a assinatura do Contrato, que deverão ser respeitados e seguidos pela Contratada nas atividades desenvolvidas no RU. 

6.2.10 No POPs é definida a forma de execução das atividades e padrões de qualidade, segurança alimentar, de acordo com os princípios e critérios da ANVISA, RDC 275 e 216.

6.2.11 A somatória da tabela de pontuação e pesos poderá totalizar até 100 pontos, de acordo com os seguintes indicadores:
	INDICADORES PARA AVALIAÇÃO
	

	Higiene
	Nota

(de 0 a 10)
	Peso
	Nota parcial
	

	Aplicação dos POPs
	
	1
	
	

	Limpeza da área interna
	
	1,5
	
	

	Limpeza da área externa
	
	1,5
	
	

	Louças e talheres
	
	1,5
	
	

	Utensílios utilizados
	
	1,5
	
	

	Qualidade no atendimento
	

	Funcionários prestativos
	
	0,5
	
	

	Agilidade no atendimento
	
	0,5
	
	

	Qualidade do cardápio
	

	Cumprimento do Cardápio Previsto
	
	1
	
	

	Qualidade dos Alimentos
	
	1
	
	

	Somatória
	
	

	
	
	
	
	
	


6.2.12 Conceito de Desempenho: é um parecer dado para cada quesito avaliado da CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

	Avaliação
	Percentual

	Ótimo
	de 80 a 100

	Bom
	de 50 a 79

	Insatisfatório
	abaixo de 49


6.2.13 De acordo com a atividade estabelecida no contrato, a FISCALIZAÇÃO poderá suprimir ou incluir algum quesito que ache mais específico ou pertinente para aquele momento do Contrato, bem como a CONTRATADA poderá sugerir alterações para melhor desenvolvimento das atividades, que será analisado pela FISCALIZAÇÃO e poderá ser acatado ou não. 

6.2.14 Relatórios de Acompanhamento: São documentos gerados pela FISCALIZAÇÃO, que identifica não-conformidades nas atividades da CONTRATADA e define em conjunto com ela um Plano de Ação de melhorias.

6.2.15 Reuniões Periódicas: São reuniões realizadas entre a FISCALIZAÇÃO, membros da comunidade acadêmica e representante da CONTRATADA que visam discutir sobre cláusulas contratuais e o fornecimento das refeições. Essa reunião será mensal, mas poderá ocorrer quinzenalmente ou semanalmente, dependendo da complexidade do Plano de Ação. Isso será definido pela FISCALIZAÇÃO. 

6.2.16 O representante nomeado pela CONTRATADA para representá-la nas reuniões deverá ter capacidade, competência e autonomia para falar em nome da mesma. A empresa CONTRATADA deverá manter durante a vigência do Contrato o mesmo representante por ela nomeado. Caso haja necessidade de trocar o representante, isso só poderá ser feito mediante prévia justificativa e informando o nome e as qualificações do próximo representante para aprovação da FISCALIZAÇÃO.

6.2.17 Serão facultativos a presença de outros membros da empresa CONTRATADA às reuniões.
ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N.º XX/2011 PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO COM CESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO PARA RESTAURANTE E LANCHONETE DO CAMPUS SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE  SÃO PAULO - UNIFESP E A EMPRESA                                                    _________________________________.  



Pelo presente instrumento particular, a UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP autarquia federal de ensino superior, criada pela Lei nº 8.957, de 15 de dezembro de 1994, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.453.032/0001-74, com sede na Avenida Sena Madureira, nº 1500, Vila Clementino, São Paulo Capital, CEP 04.021-001, neste ato representado pelo Pró-Reitor de Administração, Prof. Dr. Vilnei Mattioli Leite, portador do RG nº 5.078.184-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF. Nº 185.010.798-04, por designação do Magnífico Reitor, realizada por meio de Portaria n° 3.183 de 1º de novembro de 2011, publicado no D.O.U. de 07/11/2011, doravante denominada CONTRATANTE  , e, doravante denominada CONTRATADA têm entre si justo e acertado o presente contrato, devidamente assinado pelas partes, nos termos e condições seguintes:
Cláusula Primeira - Objeto
1.1. Fornecimento de refeição incluindo preparo e distribuição para os alunos, servidores, terceirizados, estagiários e visitantes da UNIFESP – Campus São José dos Campos com cessão administrativa de uso de áreas e instalações para exploração de restaurante e lanchonete nas dependências do campus, situado na Rua Talim, nº 330, Vila Nair, na cidade de São José dos Campos, São Paulo, CEP 12231-280, conforme descrito nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico nº 16/2012, bem como descritos na proposta comercial apresentada pela empresa constante às folhas xxx do Processo Administrativo nº 23089.025008/2012-01 e que ficam fazendo parte integrante deste.

1.2. A presente cessão administrativa de uso não se aplica às disposições das leis de locação, caracterizando-se como instrumento de contrato de direito administrativo.
1.3. A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente aos detalhes e especificações constantes do Pregão Eletrônico nº 3752011 e seus Anexos, que passam a compor o presente Contrato.

1.4. Nenhuma modificação poderá ser introduzida nos detalhes, especificações e preços, sem o consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE.
Cláusula SEGUNDa – valor da ceSsão E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1. O valor mensal da Cessão Administrativa de Uso é de R$ 3.375,00 (três mil e trezentos e setenta e cinco reais), a ser pago pela CONTRATADA até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, assim considerando o período de 30 (trinta) dias, para cada mês civil. 

2.1.2. O depósito será efetuado através do recolhimento em GRU (Guia de Recolhimento da União), disponível no web site  https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, sendo necessário o preenchimento com os seguintes dados:

Código da UG: 153031

Código Gestão: 15250

Código de Recolhimento: 28802-0

Número de Referência: nº do Contrato
   2.1.3. Os comprovantes de recolhimento das GRUs deverão ser encaminhados, mensalmente, pela CONTRATADA  ao fiscal do contrato.
Cláusula TERCEIRA – Preço e pagamento DO FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES
                   3.1. O valor unitário para o fornecimento de refeição, objeto do presente contrato, será de R$ _____________ (por extenso), fixos e irreajustáveis, conforme proposta apresentada pela empresa e abaixo transcrita:
	ITEM
	DESCRIÇÃO - TIPO DE REFEIÇÃO
	 VLR TOTAL-R$ 

	1
	ALMOÇO/JANTAR

Conforme Edital do Pregão Eletrônico 16/2012 e seus Anexos.
	




3.3. O pagamento referente à fornecimento, preparo e distribuição de refeição será realizado diretamente pelo Usuário à CONTRATADA, em local próprio disponibilizado pela UNIFESP.



3.3.1. Exclusivamente em relação aos Usuários Alunos, a UNIFESP subsidiará o valor de R$ 4,00 (quatro reais), que deverá ser abatido, pela CONTRATADA, do pagamento de cada aluno.



3.3.2. O pagamento de que trata o item 2.3.1. é referente ao subsídio para a quantidade estimada de  fornecimento de ________ (___________________________) refeições por ano para os alunos da  UNIFESP – Campus São José dos Campos.

3.4. Em relação aos supracitados itens 3.3.1. e 3.3.2. a Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, quanto tomadora direta do serviço objeto do Pregão Eletrônico 16/2012 no âmbito do Programa de Assistência Estudantil, no quantitativo, limite e parcela contributiva previamente definida, pagará à empresa, por crédito em conta bancária, após cada entrega mensal, no prazo de até 30 dias, contados a partir da data de recebimento do documento fiscal da empresa (Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias), devidamente conferida e atestada pelo gestor/fiscal do contrato.


3.5. Considera-se Usuário, para os fins do fornecimento ora contratado, unicamente, todos os servidores, alunos e autorizados da UNIFESP – Campus São José dos Campos.

3.6. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a empresa deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, CNPJ nº 60.453.032/0001-74, o nome do Banco e da Agência.


3.7. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL OU SUPER SIMPLES deverá apresentar a nota fiscal, com a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.


3.8. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida à empresa, pelo gestor deste contrato, e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

3.9. No caso de eventual atraso de pagamento e mediante pedido da empresa, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data referida nesta Cláusula, até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 


3.10. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da empresa os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.


3.11. Os pagamentos serão realizados após a comprovação de regularidade da empresa junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio de consulta on-line feita pela CONTRATANTE ou mediante a apresentação da documentação obrigatória (Receita Federal, FGTS e INSS), devidamente atualizadas.
Cláusula QUARTA – Prazo de Execução

4.1. O prazo para a início do fornecimento do objeto de que trata a Cláusula Primeira será de até 10 (dez) dias após assinatura do contrato.
CLÁUSULA QUINTA –  FISCALIZAÇÃO

5.1. A Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP nomeia como Gestor/Fiscal titular o (a) servidor (a) Sr.  – Matrícula SIAPE nº 000000, para executar a fiscalização deste Contrato  que registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
      5.2. As exigências e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da empresa no que concerne a execução do objeto deste contrato.

        5.3. À CONTRATANTE, por intermédio do gestor e/ou fiscal, é assegurada a gestão e/ou fiscalização do fornecimento ora contratado, de forma a acompanhar a execução contratual e as atividades técnicas, cabendo:

5.3.1. Exercer a fiscalização do objeto contratado, assegurando o cumprimento da execução do escopo contratado, tais como horários estabelecidos, as quantidades preparadas e servidas de refeições e a compatibilidade com o cardápio estabelecido.

5.3.2. Registrar ocorrências na execução do objeto contratado, indicando e aplicando as eventuais multas, penalidades e sanções por inadimplemento contratual.

5.3.3. Realizar a conferência da quantidade de refeições fornecidas aos usuários, sempre que achar necessário.

5.3.4. Realizar avaliação periódica das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA.

5.3.5. A fiscalização da CONTRATANTE ou a quem ela indicar terá, a qualquer tempo, acesso a todas as dependências vinculadas à execução do contrato podendo:

5.3.5.1. Verificar a quantidade dos gêneros alimentícios, solicitando a substituição imediata de gêneros e/ou alimentos que apresentem condições impróprias à preparação/consumo.

5.3.5.2. Verificar as condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos, utensílios e veículos utilizados para o transporte das refeições.

5.3.5.3. Verificar o atendimento das legislações pertinentes à este Contrato, do Manual de Boas Práticas de Fabricação e Prestação de Serviços e anexo (POPs) apresentados pela CONTRATADA.
Cláusula SEXTA - Responsabilidades da CONTRATADA

6.1. Fornecer refeição incluindo preparo e distribuição, de acordo com as especificações constantes dos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico nº 16/2012, que passam a fazer parte do presente Contrato.


6.2. Responsabilizarem-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se igualmente por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigida por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato.


6.3. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.


6.4. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP.


6.5. Manter durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.


6.6. Prestar esclarecimentos à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que a envolvam independentemente de solicitação.



6.7. Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.


6.8. Aceitar quantitativos superiores ou inferiores àqueles contratados em função do direito de alteração de até 25% de que trata o art. 65 da Lei nº 8.666/93.


6.9. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das responsabilidades constantes das Especificações Técnicas do Anexo V do Edital do Pregão Eletrônico nº 16/2012 e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federais sobre licitações:

6.9.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento das refeições, nos termos da legislação vigente.

6.9.2. Designar, por escrito, preposto para resolução de possíveis ocorrências durante a execução desse contrato.

6.9.3. Elaborar cardápio diário completo – semanal, quinzenal ou mensal -, submetendo-o à apreciação da CONTRATANTE, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias de sua utilização. Os cardápios aprovados só poderão sofrer alterações, com prévia anuência da CONTRATANTE, mediante justificativa da CONTRATADA.

6.9.4. Obedecer na execução e desenvolvimento do seu trabalho, as determinações da Lei n. 6.514, de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela portaria n 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego e suas alterações, além de outra legislação técnica vigente e as normas e procedimentos internos da CONTRATANTE, de engenharia de segurança, medicina e meio ambiente do trabalho, que sejam aplicadas à execução especificada da atividade.

6.9.5. Fazer seguros de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também pelas prescrições e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato.

6.9.6. Cumprir as disposições legais Municipais, Estaduais e Federais que interfiram na execução do contrato.

6.9.7. Dispor das instalações físicas e dependências do serviço de alimentação, objeto do contrato, conforme legislação vigente (CVS-6/99, de 10/03/99).

6.9.8. Manter quadro completo de pessoal técnico, operacional e administrativo, de forma a atender ao cumprimento das obrigações assumidas.

6.9.9. Responsabilizar-se pela quantidade dos alimentos fornecidos, inclusive perante as autoridades sanitárias competentes. Sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos alimentos in natura ou preparados, os mesmos deverão suspensos do consumo, guardando - de amostras para análises microbiológicas dos alimentos.

6.9.10. Acondicionar as refeições apropriadamente de forma que fique conservada a qualidade e temperatura dos alimentos ao serem transportados.

6.9.11. Manter absoluta higiene no preparo, manipulação, transporte e armazenamentos dos alimentos.

6.9.12. Implantar (executar) o sistema de acesso do usuário ao Serviço de Nutrição e Alimentação, determinada pela CONTRATANTE. No caso de falha do sistema de acesso deverá cumprir plano alternativo determinado pela CONTRATANTE.

6.9.13. Manter registros com possibilidade de rastreabilidade do número de refeições servidas em cada período, para verificação da CONTRATANTE ou quem ela indicar, a qualquer tempo.

6.9.14.
Fornecer equipamentos/utensílios de cozinha e refeitório em quantidades adequadas e suficientes para o pleno funcionamento das atividades, conforme relação não exaustiva apresentada no item 1.5 do Anexo V – Projeto Básico do Edital do Pregão Eletrônico 16/2012 ???.
6.9.15. Atender aos objetivos do Programa de Uso Racional da Água e Energia da CONTRATANTE.

6.9.16. Coletar e destinar adequadamente o lixo e resíduos produzidos, em especial o óleo utilizado para frituras, no Serviço de Nutrição e Alimentação, conforme o disposto no Projeto de Lei n. 1068/2003 do Estado de São Paulo.

6.9.17. Cumprir o horário de atendimento constante do Anexo V, sem interrupção de distribuição de refeições dentro desse horário.
Cláusula SÉTIMA – Da responsabilidade Técnica

7.1. A responsabilidade Técnica do fornecimento caberá à(ao) Nutricionista (nome), CRN nº (número do CRN), Região (número da Região).


7.2. Eventual alteração do Titular Responsável Técnico deverá ser comunicada de imediato à CONTRATANTE, acompanhada de justificativa da necessidade de substituição, da nova nomeação, do currículo vitae do profissional indicado para a função de Responsável Técnico, juntada a respectiva documentação do CRN. (Conselho Regional de Nutricionistas).
Cláusula OITAVA - Responsabilidades da CONTRATANTE

8.1. Efetuar o pagamento dos valores de que trata o item 3.1. da Cláusula Terceira. 


8.2. Exigir a fiel observância das especificações do Serviço de Nutrição e Alimentação, bem como recusar os que não contenham as especificações, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

8.3. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do Serviço de Nutrição e Alimentação.


8.4. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATANTE, além das responsabilidades constantes das Especificações Técnicas do Anexo V e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal sobre licitações:

8.4.1. Indicar, formalmente, o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução contratual e do desenvolvimento técnico das atividades da CONTRATADA.

8.4.2. Disponibilizar à CONTRATADA as dependências e instalações físicas de apoio à distribuição das refeições aos usuários para a execução dos serviços do objeto contratado.

8.4.3. Analisar a aprovar os cardápios elaborados pela CONTRATADA, 
assim como as eventuais alterações que se fizerem necessárias, mantidas as condições e especificações do Edital do Pregão Eletrônico 16/2012, quanto as alterações forem viáveis e não comprometerem  a qualidade dos cardápios.

8.4.4. Encaminhar, para liberação de pagamento, os documentos comprobatórios aprovados, pelo fornecimento das refeições.

8.4.5. Informar à CONTRATADA o sistema de acesso ao usuário dos Serviços de Nutrição e Alimentação.
Cláusula NONA - Penalidades

9.1. A CONTRATADA que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente CONTRATO ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/02, bem como os art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, quais sejam:

9.1.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar também as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multas de até:

b.1) 1% (um por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por descumprimento do cardápio previsto, no caso de reincidência após ser alertada pelo fiscal do contrato;

b.2) 2% (dois por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE sob responsabilidade da CONTRATADA, sem prejuízo das indenizações cabíveis;

b.3) 3% (três por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por irregularidade quanto à falta de higiene nos objetos e recintos de uso do restaurante e lanchonetes;

b.4) 3% (três por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por falta de utensílios, gêneros alimentícios ou material de consumo para o restaurante e lanchonete;

b.5) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por dia de interrupção do fornecimento das refeições;

b.6) 1% (um por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por qualquer infração às disposições do Contrato e Projeto Básico - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico              nº 16/2012 ou às cláusulas ou condições contratuais, salvo nas hipóteses para as quais se tenha fixado penalidade específica;

9.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais: 

9.2.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

9.2.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/02;

9.2.3. Deixar de entregar ou apresentar documentação e/ou amostra exigida em Edital para o certame, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/02;

9.2.4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto (não mantiver a proposta), conforme art. 7º da Lei nº 10.520/02;

9.2.5. Deixar de manter as condições que ensejaram sua habilitação, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/02;

9.2.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/02;

8.3. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação da UNIFESP.
Cláusula DÉCIMA - Rescisão
10.1. O Presente contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, independente de interpelação judicial ou extrajudicial e mediante simples aviso por escrito, realizado com 10 (dez) dias de antecedência, nas seguintes hipóteses:

a) Inadimplemento de qualquer cláusula ou condição expressa neste contrato ou dos documentos que o integram.

b) A não entrega do objeto contratado no período estabelecido ou fora das especificações previstas no Edital do Pregão Eletrônico 16/2012.

c) Falência, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial ou concordata preventiva, recuperação judicial da CONTRATADA, requerida, homologada ou decretada.

d) Suspensão da execução do contrato por determinação de Autoridade Competente, motivada pela CONTRATADA, a qual responderá por eventual aumento de custo dos equipamentos e por perdas e danos que a CONTRATANTE, como consequência, venham a sofrer.

10.2. Em caráter amigável, por acordo entre as partes, precedido de fundamentação por escrito emitida pela CONTRATANTE na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivos da execução do contrato.
Cláusula décima Primeira - FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS
11.1. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do fornecimento, objeto desta licitação, são provenientes de verbas próprias do tomador do serviço, não consignadas em orçamento da UNIFESP, salvo no âmbito do Programa de Assistência Estudantil de que trata o item 13.2 do Edital, que está previsto conforme segue:
FONTE: XXXXXXXXXXX

PROGRAMA: XXXXX

NATUREZA: XXXXX
Cláusula DÉCIMA segunda – da vigência
12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do contrato.
12.2. O presente contrato poderá ser prorrogado, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do que estabelece o inciso II do Art. 57 da Lei n.º 8.666/93, por meio de termo aditivo celebrado entre as partes.
Cláusula décima terceira - DISPOSIÇÕES FINAIS / GARANTIA / REAJUSTE
13.1. Para reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação vigente, aplicando-se a seguinte fórmula:

Fórmula do Reajuste de Preços:
R = Po . [( 0,50  .  IPC + 0,50   .  I   ) - 1]


        IPCo               Io
Onde:
R = Parcela de Reajuste;
Po = Preço Inicial do Contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste;
IPC/IPCo = Variação do IPC FIPE – Índice de Preços ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do ultimo reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste;
I/Io = Variação do IPC – Alimentação – FIPE – Índice de Preços ao Consumidor categoria Alimentação, ocorrida entre o mês de referência dos preços, ou o mês do ultimo reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.

13.2. O mês de referência dos preços é o mês da publicação do Contrato____/2012, referente ao Edital de Pregão Eletrônico nº 16/2012 autuado no Processo Administrativo nº 23089.025008/2012-01.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DA GARANTIA
6.1 Para fiel e regular cumprimento do contrato, a contratada compromete-se a prestar, no prazo de 30 (trinta) dias da assinatura deste instrumento, garantia em favor da Contratante, em uma das modalidades previstas no Artigo 56 da Lei 8.666/93, no valor de 5% (cinco por cento) do valor anual contratado, incluindo o valor anual da cessão administrativa de uso. 
Cláusula décima quarta- Foro
14.1. As questões decorrentes do presente contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de São Paulo, Seção Judiciária da Capital.
São Paulo, ___ de _______ de 2011.
                 _______________________________________________________________________

CONTRATANTE

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO – UNIFESP

________________________________________________________________________
CONTRATADA
DISTRIBUIÇÃO DOS USUÁRIOS, POR PERÍODO PARA O EXERCÍCIO DE 2012�
�
Período integral�
550 discentes�
�
Período noturno�
350 discentes�
�
Servidores�
118�
�
Categorias especiais�
25�
�
 








Rua Talim, 330 - Vila Nair - CEP: 12231-280 - São José dos Campos - SP
Tel./ Fax: (012) 3309 9517 / 3309 9529

Email: compras.sjc@unifesp.br
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